
  

 

  

 Sonda IT - Alameda Europa, 1206, Tamboré, Santana de Parnaíba, SP - www.sondait.com.br 

TELSINC/ DIREG_CO. 
Brasília/DF, 18 de junho de 2021. 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
 

Referente ao Pregão Eletrônico 08/2021-ADASA 

1. Razão Social da Empresa: Telsinc Comércio de Equipamentos de Informática 

LTDA. 

2. CNPJ Nº: 01.096.059/0001-98 

3. Inscrição Estadual: 623.032.749.116 

4. Inscrição Municipal: 090.355.0143-8 

5. Endereço: Santana de Parnaíba, Estado de São Paulo, na Alameda Europa, nº 

1.206, 6º andar - Bloco A e 1º Sub Solo - Bloco A, Sala 1, Pólo Empresarial 

Tamboré, CEP: 06543-325. 

6. Telefone: (61) 3212- 9500 / (61) 99589 – 9850 / (21) 99200 -  6777 / (61) 

98284-8985 

Fax: (61) 3426 – 9269 

E-mail: gsv@sonda.com / leandro.ramos@sonda.com 

7. Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias corridos. 

8. Representante da Empresa: Edmundo de Mendonça Passini 

9. Cargo: Diretor Comercial Centro-Oeste RG: M4747475-SSP/MG  

CPF: 138.312.988-66 

Após examinar todas as cláusulas e condições estipuladas no Edital em 

referência, apresentamos nossa proposta nos termos consignados no mencionado 

ato convocatório e seus anexos, com os quais concordamos plenamente. Estão 

inclusos todos os tributos, custos e despesas diretas ou indiretas, sendo de nossa 

inteira responsabilidade, ainda, os que porventura venham a ser omitidos na 

proposta ou incorretamente cotados. 

 

PREÇO DE REFERÊNCIA CRÉDITO MICROSOFT AZURE 

Part Produto Qtde 
Valor 

Unitário 
(R$) 

Valor 
Mensal(R$) 

Valor 
Anual(R$) 

Valor de 36 
Meses(R$) 

AAA - 
35418 

Azure Prepayment (AAA-35418) 
Azure Monetary Commitment 

Provision 
40 572,95 22.918,00 275.016,00 825.048,00 

 



 

 

 

Informamos que o nosso valor total para a prestação dos serviços objeto 
desta proposta é de: R$825.048,00 (oitocentos e vinte e cinco mil e quarenta 
e oito reais). 

Nos preços mencionados estão inclusos todos os custos necessários para a 

execução dos serviços, bem como todos os tributos, fretes, seguros, encargos 

trabalhistas, previdenciários, comerciais ou quaisquer outras despesas que incidam 

ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação. 

 

Brasília/DF, 18 de junho de 2021. 

 

 

 

 

Telsinc Comércio de Equipamentos de Informática LTDA  
CNPJ: 01.096.059/0001-98 
CNPJ sob nº 01.096.059/0001-98 
Edmundo de Mendonça Passini  
Diretor Comercial Centro-Oeste 
RG: M4747475 – SSP/MG 
CPF: 138.312.988-66 
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Na oportunidade, informamos a seguir, os dados complementares para elaboração 

do eventual contrato com a Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento 

Básico do Distrito Federal – ADASA. 

  

Dados Bancários: 

Agência: 3322-7 

Conta Corrente: 6844-6 

Banco: Banco do Brasil S/A 

Praça de Pagamento: São Paulo – SP 

CNPJ da Unidade (Matriz ou Filial), que promoverá o faturamento decorrente 

desta contratação: 01.096.059/0001-98 

 

Dados da autoridade competente que assinará o contrato: 

Nome: Jorge David Ramirez Scott 

Cargo: Diretor Vice-presidente de Controles Internos e Gestão de Riscos e 

Auditoria e Diretor Vice-Presidente de Finanças. 

Documento de Identidade: nº V552765-S Órgão Expedidor: CGPI/DIREX/DPF   

CPF nº: 233.004.628 – 60 

Residente e domiciliado em: Dom Aguirre, n°. 576, Bloco II – 1° andar, Jardim 

Marajoara – São Paulo -  SP - CEP: 04671-245 

 

Brasília/DF, 18 de junho de 2021, 

 

 

 

Telsinc Comércio de Equipamentos de Informática LTDA  
CNPJ: 01.096.059/0001-98 
CNPJ sob nº 01.096.059/0001-98 
Edmundo de Mendonça Passini  
Diretor Comercial Centro-Oeste 
RG: M4747475 – SSP/MG 
CPF: 138.312.988-66 
  



 

 

 

Apêndice A – 

Direitos e Restrições de Uso Adicionais 

Estas Direitos de Uso e Restrições Adicionais se aplicarão ao uso, por parte de 

cada Empresa, de quaisquer Produtos e Serviços Entregues solicitados ou 

adquiridos do Parceiro de Compra sob um Contrato Governamental. Estes Direitos 

e Restrições de Uso Adicionais deverão prevalecer sobre quaisquer termos 

conflitantes em qualquer pedido ou na documentação do pedido. 

__________________________________________________ 

Nesses Direitos de Uso e Restrições Adicionais, as seguintes definições se 

aplicarão: 

“Produto Adicional” significa qualquer Produto identificado como tal nos Termos do 

Produto e escolhido para a Empresa de acordo com este Registro. 

“Afiliada” significa qualquer pessoa jurídica que uma parte controle, pela qual seja 

controlada ou que esteja sob o regime de controle comum com uma parte. 

“Controle” significa propriedade de mais de 50% dos títulos com direito a voto de 

uma entidade ou o poder de controlar a administração e as políticas de uma 

entidade. Em relação à Afiliada Registrada, “Afiliada” significa qualquer entidade 

qualificada, de acordo com o constante da Definição de Qualificação do Governo 

da Microsoft aplicável, localizada no Site de Licenciamento, que: 

a. seja uma agência governamental, um departamento, um escritório, um 

agente, uma divisão, uma unidade ou outra entidade do estado ou do 

governo local que (1) seja supervisionado pela Afiliada Registrada ou 

faça parte dela, (2) supervisione a Afiliada Registrada ou da qual esta 

faça parte ou (3) esteja sob a supervisão comum com a Afiliada 

Registrada; 

b. seja um condado, uma vila, uma comunidade, uma cidade, uma 

municipalidade, uma área urbana, uma comarca, uma paróquia, um 

distrito para uma finalidade específica ou outro tipo semelhante de meio 

governamental estabelecido pelas leis do estado ou da jurisdição local 

da Afiliada Registrada e esteja localizado no estado ou na jurisdição local 

e nos limites geográficos da Afiliada Registrada; 



 

 

 

c. esteja no estado ou na jurisdição local da Afiliada Registrada 

expressamente autorizado pelas leis do estado ou da jurisdição local da 

Afiliada Registrada para fazer compras de acordo com contratos do 

governo estadual ou local; desde que um estado e suas Afiliadas, para 

os fins desta definição, não sejam considerados Afiliadas do governo 

federal e suas Afiliadas ou 

d. tenha autoridade legislativa para controlar ou supervisionar a Afiliada 

Registrada 

“Dados do Cliente” significa todos os dados, incluindo quaisquer arquivos de texto, 

som, software, imagem ou vídeo fornecidos à Microsoft ou em nome da Empresa 

por meio do uso dos Serviços Online. 

“dia” significa um dia do calendário, exceto referências que especificam o “dia útil”. 

“Registro” significa o documento que o Parceiro do Governo envia à Microsoft a fim 

de fazer pedidos para a Afiliada Registrada. 

“Afiliada Registrada” significa a entidade que firmou este Contrato Governamental 

com o Parceiro do Governo para a compra dos Produtos ou Serviços Profissionais. 

A Afiliada Registrada deve atender aos critérios identificados na Definição de 

Elegibilidade do Governo da Microsoft aplicável, localizada no Site de 

Licenciamento. 

“Empresa” significa a Afiliada Registrada e as Afiliadas listadas em um Registro. 

“Produto Empresarial” significa qualquer Produto da Plataforma Desktop que a 

Microsoft designe como tal nos Termos do Produto e que um Parceiro do Governo 

solicita de acordo com um Registro. Os Produtos Empresariais deverão ser 

licenciados para todos os Dispositivos Qualificados e Usuários Qualificados para 

toda a Empresa. 

“Produto para Servidor e Ferramentas” significa qualquer Produto identificado como 

tal nos Termos do Produto e que o Parceiro do Governo solicita de acordo com este 

Registro. 

“Consertos (Fixes)” significa consertos, modificações ou melhorias no Produto ou 

em seus derivados que a Microsoft lança geralmente (como service packs) ou 

fornece para a Empresa. 

“Contrato Governamental” significa o contrato de adesão entre o Parceiro do 

Governo e a Afiliada Registrada, que incorpora estes Direitos de Uso Adicionais e 



 

 

 

as Restrições e de acordo com o qual as Afiliadas Registradas solicitam Produtos 

ou Serviços Profissionais do Parceiro do Governo. 

“Parceiro do Governo” significa a entidade que celebra um Contrato Governamental 

com a Afiliada Registrada. 

“Industry Device” (também conhecido como linha de dispositivo de negócios) 

significa qualquer dispositivo que: (1) não pode ser usado em sua configuração 

implantada com a finalidade geral de dispositivo de computação pessoal (por 

exemplo, como computador pessoal), servidor multifuncional ou um substituto 

comercialmente viável para um desses sistemas e (2) emprega somente um 

programa de software industrial ou específico à tarefa (por exemplo, um programa 

de design auxiliado por computador usado por um arquiteto ou um programa de 

ponto de venda) (“Programa Industrial”). O dispositivo pode incluir funções e 

recursos derivados de software da Microsoft ou de terceiros. Se o dispositivo 

executar funções de desktop (como email, processamento de texto, planilhas, 

banco de dados, navegação na rede ou Internet, agendamento de compromissos 

ou finanças pessoais), as funções de desktop: (1) poderão ser usadas para fins de 

suporte à funcionalidade do Programa Industrial e (2) deverão ser tecnicamente 

integradas ao Programa Industrial ou empregar diretivas ou arquiteturas impostas 

tecnicamente para funcionar apenas quando usadas com a funcionalidade do 

Programa Industrial. 

“Licença” significa o direito da Empresa de baixar, instalar, acessar e usar um 

Produto. Para certos Produtos, uma Licença poderá estar disponível por meio de 

assinatura (“Licença de Assinatura”). Licenças de Serviços Online são Licenças de 

Assinatura. 

“Site de Licenciamento” significa http://www.microsoft.com/licensing/contracts ou 

um site substituto. 

“Dispositivo Gerenciado” significa qualquer dispositivo no qual qualquer Afiliada na 

Empresa controla direta ou indiretamente um ou mais ambientes de sistema 

operacional. Exemplos de Dispositivos Gerenciados podem ser encontrados nos 

Termos do Produto. 

“Microsoft” significa (1) a entidade que celebrou um contrato com o Parceiro do 

Governo sob o qual o Parceiro do Governo pode fazer pedidos de Produtos e 



 

 

 

Serviços Profissionais para serem usados pela Empresa e (2) pelas Afiliadas de tal 

entidade, conforme apropriado. 

“Serviços Online” significa os serviços hospedados pela Microsoft identificados 

como Serviços Online nos Termos de Produtos. 

“Termos dos Serviços Online” significa os termos adicionais que se aplicam ao uso 

que a Empresa faz dos Serviços Online publicados no Site de Licenciamento e 

atualizados periodicamente. 

“Trabalho Pré-existente” significa qualquer código de computador ou outro material 

escrito desenvolvido ou, de outra forma, obtido de forma independente deste 

contrato. 

“Produto” significa todos os produtos identificados nos Termos de Produtos, como 

todos os softwares, Serviços Online e outros serviços com base na Web, incluindo 

as versões de pré-lançamento ou beta. 

“Termos do Produto” significa o documento que fornece informações sobre os 

Produtos da Microsoft e os Serviços Profissionais disponíveis por meio do 

licenciamento por volume. O documento Termos do Produto é disponibilizado no 

Site de Licenciamento e atualizado periodicamente. 

“Provedor” significa as Afiliadas, os licenciantes e fornecedores do Parceiro do 

Governo, incluindo a Microsoft. 

“Serviços Profissionais” significa serviços de suporte de Produtos e os serviços de 

consultoria da Microsoft solicitados pela Empresa nos termos deste contrato. Os 

“Serviços Profissionais” não incluem os Serviços Online. 

“Dados de Serviços Profissionais” significa todos os dados, incluindo todos os 

arquivos de texto, som, vídeo, imagem ou software, fornecidos para a Microsoft 

pelo Cliente ou em nome dele (ou que o Cliente autoriza a Microsoft a obter de um 

Serviço Online) ou obtidos ou processados de outra forma pela Microsoft ou em 

nome dela por meio de um contrato com a Microsoft para obter Serviços 

Profissionais. 

“Dispositivo Qualificado” significa qualquer dispositivo usado para o benefício da 

Empresa e é (1) um computador desktop pessoal, computador portátil, estação de 

trabalho ou dispositivo semelhante que executa o Windows Pro localmente (em um 

ambiente de sistema operacional físico ou virtual) ou (2) um dispositivo usado para 

acessar uma infraestrutura de desktop virtual (“VDI”). Dispositivos Qualificados não 



 

 

 

incluem nenhum dispositivo que seja: (1) designado como um servidor e que não 

seja usado como um computador pessoal, (2) um Industry Device nem como (3) 

um Dispositivo Gerenciado. A seu critério, a Afiliada Registrada poderá designar 

qualquer dispositivo excluído acima (por exemplo, Industry Device) que seja usado 

pela ou para o benefício da Empresa como um Dispositivo Qualificado para todos 

os ou para um subconjunto dos Produtos Empresariais ou Serviços Online 

selecionados pela Afiliada Registrada. 

“Usuário Qualificado” significa uma pessoa (por exemplo, funcionário, consultor, 

equipe subordinada) que: (1) seja um usuário de um Dispositivo Qualificado ou (2) 

acesse qualquer software para servidores que exija uma Licença de Acesso para 

Cliente de Produto Empresarial ou qualquer Serviço Online Enterprise. Não inclui 

uma pessoa que acesse software para servidores ou um Serviço Online 

exclusivamente de acordo com uma Licença identificada nas Isenções do Usuário 

Qualificado nos Termos do Produto. 

“Serviços Entregues” significa quaisquer códigos de computador ou materiais, que 

não sejam Produtos ou Consertos (Fixes), que a Microsoft deixar com o Parceiro 

do Governo no momento em que for concluída a prestação de Serviços 

Profissionais pela Microsoft. 

“SLA” significa Contrato de Nível de Serviço, que especifica o nível de serviço 

mínimo para os Serviços Online e que é publicado no Site de Licenciamento. 

“Declaração de Serviços” significa qualquer ordem de serviço ou outra descrição 

dos Serviços Profissionais que incorpore este contrato. 

“executar” ou “usar” significa copiar, instalar, usar, acessar, exibir, executar ou 

interagir de qualquer forma. 

“Direitos de Uso” significa, em relação a qualquer programa de licenciamento, os 

direitos de uso ou os termos do serviço de cada Produto e a versão publicada para 

esse programa de licenciamento no Site de Licenciamento por Volume e 

atualizados periodicamente. Os Direitos de Uso incluem os Termos de Licença 

Específicos do Produto, os termos do Modelo de Licença, os Termos Universais de 

Licença, os Termos de Proteção de Dados e os Outros Termos Jurídicos. Os 

Direitos de Uso substituem os termos de qualquer contrato de licença de usuário 

final (exibido na tela ou disponibilizado de outra forma) fornecido com um Produto. 



 

 

 

1. Licenças de Produtos. 

Mediante a aprovação do Registro do Parceiro do Governo pela Microsoft para uma 

Afiliada Registrada, esta terá os direitos descritos a seguir, aplicáveis às Licenças 

obtidas segundo o Contrato Governamental. 

a. Outorga de licença. Ao aceitar um Registro, a Microsoft concede à 

Empresa o direito não exclusivo, mundial e limitado para baixar, instalar 

e usar os Produtos de software e para acessar e usar os Serviços Online, 

cada um na quantidade solicitada sob o Registro. Os direitos concedidos 

estão sujeitos aos termos deste contrato, aos Direitos de Uso do Produto 

e aos Termos do Produto e estão condicionados à conformidade contínua 

da Afiliada Registrada com estes Termos de Uso Adicionais e Restrições 

e pagamento do Parceiro do Governo para as Licenças. A Microsoft 

reserva para si todos os direitos que não foram expressamente 

concedidos por este contrato. 

b. Duração de Licenças. As Licenças de Assinatura e a maioria dos 

direitos de Software Assurance são temporárias e expirarão quando o 

Registro aplicável for rescindido ou expirar, a menos que o Registro seja 

renovado ou o Parceiro do Governo exercer a opção de compra (“buy-

out”), disponível para algumas Licenças de Assinatura. Exceto conforme 

indicado de outra forma no Registro aplicável ou nos Direitos de Uso do 

Produto, todas as outras Licenças se tornarão perpétuas somente 

quando o Parceiro do Governo tiver feito todos os pagamentos exigidos 

para a Microsoft da referida Licença e o prazo do Registro inicial tiver 

expirado. 

(i) c. Direitos de Uso Aplicáveis. Os Direitos de Uso mais recentes, 

conforme atualizados periodicamente, se aplicam ao uso de todos os 

Produtos, observadas as seguintes exceções.Em relação a 

produtos com preço mensurado baseado em uso (por exemplo, 

Serviços do Microsoft Azure mensurados) As alterações 

substanciais adversas publicadas após o início de um mês do 

calendário serão aplicáveis no início do mês seguinte.  

(ii) Com relação às Versões de Software. As alterações substanciais 

adversas publicadas após a data em que um Produto está disponível 



 

 

 

pela primeira vez não se aplicarão a nenhuma licença para esse 

Produto adquirida durante o prazo do Registro aplicável, a menos que 

as alterações sejam publicadas com o lançamento de uma nova 

versão e a Afiliada registrada opte pela atualização dessa versão. A 

renovação do Software Assurance não altera quais Direitos de Uso 

se aplicam às Licenças perpétuas adquiridas durante um Registro ou 

prazo anterior 

(iii)Em relação a todos os outros Produtos (por exemplo, serviços 

do Office 365). As alterações substanciais adversas publicadas após 

o início do prazo de assinatura não se aplicarão a nenhuma licença 

do Produto adquirido durante o prazo do Registro aplicável. 

(iv)Em relação aos direitos de uso concedidos por Software 

Assurance. As alterações substanciais adversas publicadas após a 

data em que um Produto é licenciado pela primeira vez não se 

aplicarão a nenhuma licença desse Produto adquirida durante o prazo 

do registro aplicável, a menos que as alterações sejam publicadas 

com o lançamento de uma nova versão, e o Cliente opte pela 

atualização para essa versão.  

c. Direitos de downgrade. A Empresa pode usar uma versão anterior de 

um Produto à versão que era atual na data de início de vigência do 

Registro. No caso de Licenças adquiridas no prazo do Registro atual, os 

Direitos de Uso da versão atual se aplicarão ao uso que a Empresa fizer 

da versão anterior. Se a versão de Produto anterior incluir recursos que 

não estiverem na nova versão, os Direitos de Uso aplicáveis à versão 

anterior se aplicarão com relação aos referidos recursos. 

d. Novos Direitos de Versão de acordo com o Software Assurance. A 

Afiliada Registrada deverá manter a cobertura contínua do Software 

Assurance para cada Licença solicitada de acordo com o Contrato 

Governamental. Com a cobertura do Software Assurance, a Empresa 

terá automaticamente o direito de usar uma nova versão de um Produto 

licenciado assim que ele for liberado, mesmo que a Empresa opte por 

não usar uma nova versão imediatamente. 



 

 

 

(i) Exceto se permitido de outra forma sob um Registro, o uso por parte 

da Empresa da nova versão estará sujeito aos Direitos de Uso da 

nova versão. 

(ii) Se a Licença para a versão anterior do Produto for perpétua no 

momento em que a nova versão for liberada, a Licença da nova 

versão também será perpétua. Licenças Perpétuas obtidas por meio 

do Software Assurance substituem todas as Licenças perpétuas da 

versão anterior. 

(iii)Se uma nova versão de um Produto Empresarial ou Produtos para 

Servidor e Ferramentas tiver direitos de uso mais restritivos do que os 

da versão atual no começo do prazo inicial ou da renovação aplicável 

do Registro, os direitos de uso mais restritivos não se aplicarão ao 

uso feito pela Empresa do Produto em questão durante o prazo. 

e. Confirmação de licença. O Contrato Governamental, incluindo qualquer 

pedido que a Afiliada Registrada fizer para o Parceiro do Governo sob os 

termos do Contrato Governamental, a confirmação do pedido da Afiliada 

Registrada, se houver, qualquer documentação que comprove 

transferências de Licenças, juntamente com o comprovante de 

pagamento da Afiliada Registrada para o Parceiro do Governo para 

Produtos e Serviços Profissionais, constituirão as provas da Afiliada 

Registrada de todas as Licenças solicitadas de acordo com um Contrato 

Governamental. 

g. Reorganizações, Consolidações e Privatizações. Se o número de 

Licenças cobertas por um Registro aumentar em mais de 10% como 

resultado de uma reorganização, fusão ou privatização de qualquer 

membro da Empresa, a Microsoft trabalhará com o Parceiro do Governo, 

de boa-fé, para determinar como acomodar as novas circunstâncias da 

Empresa no contexto deste contrato. 

h. Modificação ou rescisão de um Serviço Online por razões 

normativas. A Microsoft poderá modificar ou rescindir um Serviço Online 

em qualquer país ou jurisdição em que haja qualquer obrigação ou 

requisito do governo atual ou futuro que: (1) sujeite a Microsoft a qualquer 



 

 

 

regulamento ou requisito geralmente não aplicável à operação do 

negócio, (2) represente incômodo para a Microsoft continuar a operação 

do Serviço Online sem modificações e/ou (3) faça com a Microsoft julgue 

que esses termos ou o Serviço Online possa estar em conflito com esses 

requisito ou obrigação. 

2. Requisitos de pedidos anuais. 

Seção 1.01 A Afiliada Registrada deverá enviar um pedido anual que especifique 

as alterações ocorridas desde seu pedido inicial ou desde o último pedido anual, 

conforme aplicável. A Afiliada Registrada deverá enviar uma declaração de 

atualização em vez de um pedido anual se, com base na data do pedido inicial da 

Afiliada Registrada ou no último pedido anual, (1) o número de Dispositivos 

Qualificados e Usuários Qualificados em uma Empresa não tiver aumentado ou (2) 

a Empresa não tiver aumentado o uso de Produtos Adicionais. 

3. Realização de cópias de Produtos e direitos de restaurar o software ao 

estado anterior. 

a. Disposições gerais. A Afiliada Registrada poderá fazer quantas cópias 

de mídia contendo Produtos ela precisar para a distribuição dos Produtos 

na Empresa. As cópias deverão ser genuínas e completas (incluindo 

avisos de direitos autorais e marca comercial), a partir de cópias mestras 

obtidas de um fornecedor aprovado pela Microsoft. A Afiliada Registrada 

pode usar um terceiro para realizar essas cópias, mas concorda que se 

responsabilizará pelas ações de qualquer terceiro. A Afiliada Registrada 

concorda em envidar todos os esforços para notificar seus funcionários, 

representantes e quaisquer outros indivíduos na Empresa que usarem os 

Produtos de que tais Produtos são licenciados pela Microsoft e estão 

sujeitos aos termos deste Contrato Governamental. 

b. Cópias para treinamento/avaliação e backup. Para todos os Produtos 

que não sejam os Serviços Online, a Empresa poderá (1) usar até 20 

cópias gratuitas de qualquer Produto em uma instalação de treinamento 

dedicada em suas instalações para fins de treinamento nesse Produto 

específico, (2) usar até 10 cópias gratuitas de qualquer Produto por um 



 

 

 

período de avaliação de 60 dias consecutivos e (3) usar uma cópia 

gratuita de qualquer Produto licenciado para fins de backup ou 

arquivamento para cada uma de suas localizações geográficas 

diferentes. Podem estar disponíveis testes de Serviços Online, caso 

esteja especificado nos Direitos de Uso. 

c. Direito de restaurar o software ao estado anterior. Em certos casos, 

é permitido restaurar o software ao estado anterior usando uma mídia do 

Produto. Se o(s) Produto(s) for(em) licenciado(s) (1) de um OEM 

(fabricante de equipamento original), (2) como um produto em caixa 

adquirido por meio de uma fonte de varejo ou (3) de acordo com outro 

programa Microsoft, a mídia fornecida de acordo com o Contrato 

Governamental poderá ser usada normalmente para criar imagens em 

substituição às cópias fornecidas por essa fonte separada. Este direito 

está condicionado ao seguinte: 

(i) Devem ser adquiridas Licenças Separadas da referida fonte separada 

para cada Produto restaurado ao estado anterior. 

(ii) O Produto, idioma, versão e componentes das cópias feitas devem 

ser idênticos ao Produto, idioma, versão e todos os componentes das 

cópias que substituírem, e o número de cópias ou ocorrências do 

Produto que sofreu “re-image” permanece o mesmo. 

(iii)Com exceção das cópias de um sistema operacional e das cópias de 

Produtos licenciados de acordo com outro programa Microsoft, o tipo 

do Produto (por exemplo, atualização ou Licença integral) restaurado 

ao estado anterior deve ser idêntico ao tipo de Produto da fonte 

separada. 

(iv)A Afiliada Registrada deve cumprir todos os processos ou requisitos 

de restauração ao estado anterior específicos ao Produto identificado 

nos Termos do Produto. 

Os Produtos restaurados ao estado anterior permanecem sujeitos aos 

termos e direitos de uso da Licença adquirida da fonte separada. Esta 

subseção não cria nem amplia qualquer garantia ou obrigação de 

suporte. 



 

 

 

4. Transferindo e cedendo licenças. 

a. Transferência de licenças. As transferências de licenças não são 

permitidas, mas a Afiliada Registrada pode transferir as Licenças 

perpétuas totalmente pagas para: 

(i) uma Afiliada ou 

(ii) um terceiro exclusivamente relacionado com a transferência de 

hardware ou funcionários para os quais as Licenças foram cedidas 

como parte de (1) uma reorganização ou privatização de um membro 

da Empresa ou divisão de um membro da Empresa ou (2) uma fusão 

envolvendo um membro da Empresa. 

Mediante tal transferência, a Afiliada Registrada deverá instalar e 

descontinuar usando o Produto licenciado e renderizar quaisquer cópias 

inutilizáveis. 

b. Notificação de Transferência de Licença. A Afiliada Registrada deverá 

notificar a Microsoft de uma transferência de Licença, preenchendo um 

formulário de transferência de licença que pode ser obtido no Site de 

Licenciamento e enviando o formulário preenchido para a Microsoft antes 

da transferência da Licença. Nenhuma transferência de Licença será 

válida a menos que a Afiliada Registrada forneça à beneficiária, e esta 

aceite por escrito, documentos suficientes para permitir que a beneficiária 

apure o escopo, a finalidade e as limitações dos direitos concedidos de 

acordo com as Licenças que estão sendo transferidas incluindo, sem 

limitação, os Direitos de Uso aplicáveis, as restrições de uso e 

transferência, as garantias e as limitações de responsabilidade. Qualquer 

transferência de Licença não efetuada em conformidade com esta seção 

será considerada nula. 

c. Cessão interna de Licenças e do Software Assurance. As Licenças e 

o Software Assurance devem ser cedidos a um único usuário ou 

dispositivo dentro da Empresa. Licenças e Software Assurance podem 

ser transferidas dentro da Empresa, conforme descrito nos Direitos de 

Uso. 



 

 

 

5. Uso, propriedade, direitos e restrições. 

a. Produtos. O uso de qualquer Produto é regido pelos Direitos de Uso 

específicos a cada Produto e versão e por este Contrato Governamental. 

b. Consertos e Serviços Entregues. 

(i) Consertos (Fixes). Cada Conserto (Fix) é licenciado de acordo com 

os mesmos termos do Produto aos quais ele se aplica. Se um 

Conserto (Fix) não for fornecido para um Produto específico, 

quaisquer direitos de uso que a Microsoft fornecer com o Conserto 

(Fix) serão aplicáveis. 

(ii) Trabalho Preexistente. Todos os direitos sobre qualquer Trabalho 

Preexistente continuarão sendo de propriedade exclusiva da entidade 

fornecedora dele. A Microsoft e os membros da Empresa poderão 

usar, reproduzir e modificar o Trabalho Preexistente da outra parte 

exclusivamente conforme a necessidade para cumprir as obrigações 

relacionadas aos Serviços Profissionais. 

(iii)Serviços Entregues. Mediante o pagamento integral dos Serviços 

Profissionais, a Microsoft concede à Empresa uma licença não 

exclusiva, intransferível e perpétua para reproduzir, usar e modificar 

os Serviços Entregues exclusivamente para os fins comerciais 

internos da Empresa, sujeito aos termos e às condições do Contrato 

Governamental. 

(iv)Direitos das afiliadas. Um membro da Empresa pode sublicenciar 

seus direitos em relação aos Serviços Entregues às Afiliadas, mas a 

Afiliada não pode sublicenciar tais direitos. Os membros da Empresa 

são responsáveis por garantir o cumprimento do Contrato 

Governamental por parte das suas Afiliadas. 

c. Software ou tecnologia que não seja da Microsoft. A Afiliada 

Registrada é o único responsável por qualquer software ou tecnologia 

que não seja da Microsoft que a Empresa instala ou usa com Produtos, 

Consertos (Fixes) ou Serviços Entregues. 

d. Restrições. A Empresa não deverá (e não está licenciada para) (1) fazer 

engenharia reversa, descompilar ou desmontar nenhum Produto, 

Conserto (Fix) ou Serviços Entregues, (2) instalar ou usar software ou 



 

 

 

tecnologia que não seja da Microsoft que sujeite a propriedade intelectual 

ou a tecnologia da Microsoft a outros termos de licença nem (3) contornar 

limitações técnicas em um Produto, Conserto (Fix) ou Serviços Entregues 

ou restrições na documentação do Produto. Exceto conforme 

expressamente permitido nesta documentação de Direitos de Uso e 

Restrições Adicionais ou Produto, a Empresa não deverá (e não estará 

licenciada para): (1) separar e executar partes de um Produto ou 

Conserto (Fix) em mais de um computador, atualizar nem fazer 

downgrade de partes de um Produto ou Conserto (Fix) em momentos 

diferentes, nem transferir partes de um Produto ou Conserto (Fix) 

separadamente nem (2) distribuir, sublicenciar, alugar, emprestar, 

arrendar nem usar qualquer Produto, Conserto (Fix) nem Serviços 

Entregues, integral ou parcialmente, nem usá-los para oferecer serviços 

de hospedagem a terceiros. 

e. Reserva de direitos. Os Produtos, Consertos (Fixes) e Serviços 

Entregues são protegidos por leis de direitos autorais e outros direitos de 

propriedade intelectual e tratados internacionais. A Microsoft reserva 

para si todos os direitos que não sejam explicitamente concedidos nestes 

Direitos de Uso e Restrições Adicionais. Nenhum direito será concedido 

ou implicado por renúncia ou preclusão. Os direitos de acesso ao ou uso 

do Software em um dispositivo não concedem ao Cliente o direito de 

implementar patentes da Microsoft ou outras propriedades intelectuais da 

Microsoft no dispositivo em si nem em qualquer outro software ou 

dispositivo. 

6. Confidencialidade. 

“Informações Confidenciais” significa informações não públicas designadas como 

“sigilosas” ou que uma pessoa saiba ou deva entender como confidenciais, 

incluindo Dados do Cliente, Dados de Serviços Profissionais e os termos do 

Contrato Governamental e outros contratos. Os Termos de Serviços Online podem 

impor obrigações adicionais em relação aos Dados do Cliente, além de limitações 

à divulgação e ao uso deles. As Informações Confidenciais não incluem 

informações que (1) se tornem disponíveis publicamente sem a violação deste 



 

 

 

contrato, (2) sejam recebidas legalmente de outra fonte que não tenha obrigação 

de confidencialidade, (3) sejam desenvolvidas de forma independente ou (4) sejam 

comentários ou sugestões oferecidos voluntariamente sobre os negócios, os 

produtos ou os serviços da outra parte. 

Cada parte tomará as medidas razoáveis para proteger as Informações 

Confidenciais da outra parte e as usará somente para as finalidades de 

relacionamento comercial das partes. As partes não divulgarão as Informações 

Confidenciais a terceiros, exceto para seus funcionários, Afiliadas, prestadores de 

serviços, conselheiros e consultores (coletivamente, “Representantes”) e a 

divulgação será restrita àqueles diretamente interessados sujeita às obrigações de 

confidencialidade no mínimo equivalentes às estabelecidas nestes Direitos de Uso 

e Restrições Adicionais e no Contrato Governamental aplicável. As partes 

permanecem responsáveis pelo uso das Informações Confidenciais por seus 

Representantes e, em caso de descoberta de qualquer uso ou divulgação não 

autorizado, deverão notificar imediatamente a outra parte. 

As partes poderão divulgar as Informações Confidenciais da outra parte se exigido 

por lei, mas somente depois de notificar à entidade não divulgadora (se for 

legalmente permitido) para que esta busque uma medida cautelar. 

As partes não estão obrigadas a restringir as atividades de trabalho dos 

Representantes que tiveram acesso às Informações Confidenciais. As partes 

concordam que o uso das informações de que seus Representantes se lembrarem, 

sem meios auxiliares, no desenvolvimento ou na implantação dos produtos ou 

serviços das partes não cria obrigações mediante este contrato ou leis relacionadas 

a segredo comercial e, portanto, concordam em limitar o que uma divulgará à outra. 

Essas obrigações se aplicarão (1) aos Dados do Cliente até que eles sejam 

excluídos dos Serviços Online e (2) a todas as outras Informações Confidenciais, 

por um período de cinco anos após o recebimento destas por uma das partes. 

7. Privacidade e conformidade com as leis. 

a. A Afiliada Registrada consente com o processamento de informações 

pessoais pelo Parceiro do Governo, de seus Provedores e seus 

representantes para facilitar o assunto destes Direitos de Uso e 

Restrições Adicionais. A Empresa obterá todos os consentimentos 



 

 

 

exigidos de terceiros (incluindo os contatos, revendedores, distribuidores, 

administradores e funcionários da Empresa) de acordo com a lei de 

proteção de dados e privacidade aplicáveis antes de fornecer 

informações pessoais para o Parceiro do Governo ou seus Provedores. 

b. A menos que seja especificado de outra forma no Registro ou nos 

Direitos de Uso, informações pessoais coletadas sob estes Direitos de 

Uso e Restrições Adicionais (1) poderão ser transferidas, armazenadas 

e processadas nos Estados Unidos ou em qualquer outro país no qual a 

Microsoft ou seus provedores de serviços mantêm instalações e (2) 

estarão sujeitas aos termos de privacidade especificados nos Direitos de 

Uso. A Microsoft cumprirá as exigências feitas pela lei de proteção de 

dados na Área Econômica Europeia e Suíça quanto à coleta, ao uso, à 

transferência, à retenção e a outro processamento de dados pessoais na 

Área Econômica Europeia e Suíça. 

c. Exportação dos Estados Unidos. Produtos, Consertos (Fixes) e 

Serviços Entregues estão sujeitos ao controle de exportação dos Estados 

Unidos. A Empresa concorda em cumprir todas as leis nacionais e 

internacionais aplicáveis, incluindo U.S. Export Administration 

Regulations e International Traffic in Arms Regulations, além das 

restrições de usuário final, uso final e destino emitidas pelos Estados 

Unidos e por outros governos, relacionadas aos produtos, serviços e 

tecnologias da Microsoft. 

8. Garantias. 

a. Garantias limitadas e recursos. 

(i) Software. A Microsoft garante que cada versão do Software 

desempenhará suas funções substancialmente conforme descrito na 

documentação do Produto aplicável por um ano contado a partir da 

data em que a Empresa licenciar essa versão pela primeira vez. Se 

isso não ocorrer e a Empresa notificar a Microsoft dentro do período 

de garantia, a Microsoft, a seu critério, (1) devolverá o valor pago pela 

Licença do Software por parte da Afiliada Registrada ou (2) consertará 

ou substituirá o Software. 



 

 

 

(ii) Serviços Online. A Microsoft garante que cada Serviço Online 

funcionará de acordo com o SLA aplicável durante o uso da Empresa. 

Os únicos recursos da Empresa por violação desta garantia são os 

citados no SLA. 

(iii)Serviços Profissionais. A Microsoft garante que os Serviços 

Profissionais serão realizados com cuidado e qualificação 

profissionais. Se a Microsoft não cumprir esta cláusula e a Empresa 

notificar a Microsoft em até 90 dias contados da data da execução 

dos Serviços Profissionais, a Microsoft, a seu critério, executará 

novamente os Serviços Profissionais ou devolverá o valor que a 

Afiliada Registrada pagou por eles. 

Os recursos acima são os únicos recursos da Empresa por violação das 

garantias descritas nesta seção. 

b. Exclusões. As garantias nestes Direitos de Uso e Restrições Adicionais 

não se aplicam aos problemas causados por acidentes, abuso ou uso de 

forma inconsistente com o presente contrato, incluindo o não 

cumprimento dos requisitos mínimos do sistema. Essas garantias não se 

aplicam a produtos gratuitos, de teste, de pré-lançamento ou beta nem 

aos componentes de Produtos que a Empresa esteja autorizada a 

redistribuir. 

c. Isenção de Responsabilidade. Exceto as garantias limitadas acima, 

a Microsoft não fornece nenhuma garantia ou condição e isenta-se 

de qualquer outra garantia expressa, implícita ou legal, inclusive 

garantias de qualidade, titularidade de direito, não violação, padrões 

de comercialização e adequação a uma finalidade específica. 

9. Defesa contra requerimentos judiciais ou extrajudiciais de terceiros. 

As partes defenderão uma à outra contra requerimentos judiciais ou extrajudiciais 

de terceiros descritos nesta cláusula e pagarão o valor de qualquer decisão judicial 

desfavorável transitada em julgado resultante ou acordo aprovado, mas somente 

se a parte acusada for prontamente notificada por escrito sobre o requerimento e 

tenha o direito de controlar a defesa e eventual acordo. A parte que estiver sendo 

defendida deverá fornecer à parte acusada toda a assistência, informações e 



 

 

 

autoridade solicitadas e deverá tomar todas as medidas razoáveis para reduzir suas 

perdas decorrentes do requerimento judicial ou extrajudicial do terceiro. A parte 

acusada reembolsará a outra parte pelas despesas razoáveis incorridas no 

fornecimento da assistência. Esta seção descreve os recursos exclusivos e a 

responsabilidade integral das partes com relação a esses requerimentos judiciais 

ou extrajudiciais. 

a. Pelo Parceiro do Governo e seu Provedor. O Parceiro do Governo ou 

seu Provedor aplicável defenderá a Afiliada Registrada ou qualquer 

Afiliada na Empresa contra qualquer requerimento judicial ou extrajudicial 

de terceiros até a extensão que ele alegue que um Produto, um Conserto 

(Fix) ou Serviços Entregues disponibilizados por este Provedor por um 

valor e usados no escopo da licença concedida por este contrato (não 

modificado em relação ao que fora disposto pelo Provedor e não 

combinado com nenhum outro item) se apropriam indevidamente de um 

segredo comercial ou violam diretamente uma patente, direitos autorais, 

marca registrada ou outro direito proprietário de um terceiro. Se o 

Parceiro do Governo ou seu Provedor não conseguir resolver um 

requerimento judicial ou extrajudicial de violação de acordo com termos 

comercialmente razoáveis, ela poderá, a seu critério, (1) modificar ou 

substituir o Produto, o Conserto (Fix) ou os Serviços Entregues por um 

equivalente funcional ou (2) rescindir a licença do Cliente e reembolsar 

os valores de licença pré-pagos (menos a depreciação por um método 

linear, de cinco anos) para licenças perpétuas e o valor pago pelos 

Serviços Online para qualquer período de uso após a data de rescisão. 

O Parceiro do Governo e seus Provedores não serão responsáveis por 

requerimentos judiciais ou extrajudiciais nem por danos causados pelo 

uso contínuo de um Produto ou Conserto (Fix) por parte da Empresa 

depois de serem notificados para cessar o uso em virtude de um 

requerimento judicial ou extrajudicial de terceiros. 

b. Por parte da Afiliada Registrada. Até a extensão permitida pela lei 

aplicável, a Afiliada Registrada defenderá o Parceiro do Governo e seus 

Provedores contra todos os requerimentos judiciais ou extrajudiciais de 



 

 

 

terceiros se estes alegarem que: (1) quaisquer Dados do Cliente ou 

software que não seja da Microsoft hospedado em um Serviço Online por 

um Provedor em nome de qualquer membro da Empresa se apropriam 

indevidamente de um segredo comercial ou violam diretamente uma 

patente, direitos autorais, marca registrada ou outro direito proprietário 

de terceiros ou (2) o uso feito de um Produto ou Conserto (Fix) por 

qualquer membro da Empresa, isoladamente ou em combinação com 

outros itens, viola a lei ou prejudica terceiros. 

10. Limitação de responsabilidade. 

Para cada Produto ou Serviço Profissional, a obrigação agregada máxima do 

Parceiro do Governo, do Provedor e da Afiliada Registrada para cada um de acordo 

com estes Direitos de Uso e Restrições Adicionais fica limitada a danos diretos 

concedidos definitivamente em um valor que não exceda as quantias que a Afiliada 

Registrada pagou pelos Produtos ou Serviços Profissionais aplicáveis durante o 

prazo deste Contrato Governamental, sujeito ao seguinte: 

a. Serviços Online. Para os Serviços Online, a obrigação total máxima da 

Microsoft perante o Parceiro Governamental e a Afiliada Registrada por 

qualquer incidente que resulte em um requerimento judicial ou 

extrajudicial não excederá o valor que a Afiliada Registrada pagou pelo 

Serviço Online durante o período de 12 meses anterior ao incidente. 

b. Produtos Gratuitos e Código Distribuível. No caso dos Produtos e 

Serviços Profissionais fornecidos sem custo e código que a Empresa está 

autorizada a redistribuir a terceiros sem pagamento separado para a 

Microsoft, a obrigação da Microsoft está limitada a danos diretos 

concedidos definitivamente até o valor de US$ 5.000,00. 

c. Exclusões. Em nenhuma circunstância as partes serão responsáveis por 

danos indiretos, incidentais, especiais, punitivos ou consequenciais ou 

pela perda de uso, perda de informações de negócios, perda de receita 

ou interrupção dos negócios, causados ou determinados com base em 

teorias de responsabilidade. 

d. Exceções. Nenhuma limitação ou exclusão será aplicável à obrigação 

decorrente (1) das obrigações de confidencialidade das partes (exceto as 



 

 

 

obrigações relacionadas aos Dados do Cliente e aos Dados de Serviços 

Profissionais, que permanecerão sujeitas às limitações e exclusões 

acima); (2) de obrigações de defesa e indenização das partes ou (3) da 

violação de direitos de propriedade intelectual da outra parte. 

11. Verificação de conformidade. 

a. Direito de verificação de conformidade. A Afiliada Registrada deve 

manter registros com relação a todo o uso e distribuição de Produtos pela 

Empresa. A Microsoft reserva para si, à sua própria custa, o direito de 

verificar essa conformidade com os termos de licença dos Produtos. A 

Microsoft contratará um auditor independente, e a Afiliada Registrada 

deverá fornecer prontamente ao auditor independente todas as 

informações que sejam solicitadas de forma razoável para ajudar na 

verificação, incluindo o acesso visível a sistemas que executam os 

Produtos e comprovante das licenças de Produtos que a Empresa 

hospede, sublicencie ou distribua para terceiros. A Afiliada Registrada 

deverá fornecer, sem atraso indevido, as informações e o acesso acima 

expostos mediante solicitação do auditor independente  

b. Processo de verificação. A Microsoft notificará a Afiliada Registrada 

com pelo menos 30 dias de antecedência da intenção de verificar a 

conformidade dela com os termos da licença para os Produtos que ela 

usa ou distribui. O auditor independente está sujeito a uma obrigação de 

confidencialidade suficiente para abranger o compromisso do auditor 

com a Afiliada Registrada para o processo de verificação. A Afiliada 

Registrada também poderá, a seu critério, exigir um contrato de 

confidencialidade mutuamente acordado com o auditor independente 

para acesso aos locais, aos dados e aos sistemas. Esse contrato de 

confidencialidade entre a Afiliada Registrada e o auditor deverá ser 

concluído em até quatorze (14) dias após essa solicitação e não deverá 

restringir a capacidade do auditor independente de verificar com precisão 

a conformidade e compartilhar as informações resultantes com a 

Microsoft. Quaisquer informações coletadas serão usadas unicamente 

para a finalidade de determinação da conformidade da Afiliada 



 

 

 

Registrada. Essa verificação ocorrerá durante o horário comercial 

normal, e o auditor envidará os melhores esforços para não interferir nas 

operações da Afiliada Registrada durante a auditoria. 

c. Recursos para não conformidade. Se a verificação revelar uso de 

Produtos sem os direitos de licença aplicáveis, em até 30 dias a Afiliada 

Registrada deverá solicitar licenças suficientes para cobrir o uso e, se for 

determinado que esse uso ou distribuição excede as licenças existentes 

da Afiliada Registrada em 5% ou mais dos ambientes auditados em 

conjunto, a Afiliada Registrada deverá reembolsar à Microsoft os custos 

incorridos na obtenção da verificação e adquirir as licenças adicionais 

necessárias. Essas licenças serão obtidas a 125% do preço, com base 

na lista de preços então vigente. A porcentagem de uso é baseada no 

número total de Produtos usados sem direitos de licença aplicáveis 

(como descrito acima) em comparação com o uso total do Produto. Se 

for confirmado que o uso do Produto está licenciado de forma suficiente, 

a Microsoft não exigirá que a Empresa realize outra verificação por pelo 

menos um ano. Ao exercer os direitos e os procedimentos descritos 

acima, a Microsoft não renuncia aos seus direitos de exigir o 

cumprimento dos termos destes Direitos de Uso e Restrições Adicionais 

nem de proteger sua propriedade intelectual por quaisquer outros meios 

legais ou contratuais. 

12. Disposições Gerais. 

a. Uso de prestadores de serviços. A Microsoft poderá usar 

subcontratados para realizar os serviços, mas será responsável pelo 

desempenho deles sujeito aos Direitos de Uso e Restrições Adicionais. 

b. Contrato não exclusivo. A Afiliada Registrada fica livre para celebrar 

contratos para licenciar, usar ou promover produtos ou serviços que não 

sejam da Microsoft. 

c. Aditamentos. O Parceiro do Governo e a Afiliada Registrada não aditará 

estes Direitos de Uso e Restrições Adicionais sem a autorização prévia 

por escrito da Microsoft. Quaisquer termos e condições adicionais ou 



 

 

 

conflitantes contidos em uma ordem de compra da Afiliada Registrada 

são expressamente rejeitados e não se aplicarão. 

d. Cessão. A Afiliada Registrada poderá ceder todos os seus direitos 

previstos nestes Direitos de Uso e Restrições Adicionais a uma Afiliada, 

mas ela deverá notificar o Parceiro do Governo e a Microsoft por escrito 

dessa cessão. Qualquer outra cessão proposta destes Direitos de Uso e 

Restrições Adicionais ou do Contrato Governamental deve ser aprovada 

pela parte não designada e pela Microsoft por escrito. A cessão não 

representará a extinção das obrigações assumidas pela parte cedente de 

acordo com o Contrato Governamental. Qualquer tentativa de cessão 

sem a aprovação exigida será nula. 

e. Autonomia das cláusulas. Se qualquer cláusula do Contrato 

Governamental for declarada inexequível, o restante deste contrato 

permanecerá em pleno vigor e efeito. 

f. Renúncia. A renúncia de qualquer violação de qualquer disposição do 

Contrato Governamental ou dos Direitos de Uso não representará 

renúncia de qualquer outra violação. Toda renúncia deverá ser feita por 

escrito e firmada pelo representante autorizado da parte renunciante. 

g. Beneficiário de terceiro. A Microsoft é um beneficiário de terceiro do 

Contrato Governamental e poderá fazer cumprir seus termos. 

h. Sobrevivência. Todas as cláusulas sobreviverão à rescisão ou ao 

término do Contrato Governamental, exceto as que exigirem o 

desempenho apenas durante o prazo do Contrato Governamental. 

i. Produtos Gratuitos. Qualquer Produto gratuito fornecido à Afiliada 

Registrada se destina ao uso e ao benefício exclusivos da Afiliada 

Registrada e não é fornecido para uso ou benefício pessoal de nenhum 

funcionário do governo específico. 

j. Desastres naturais. Em caso de desastre natural, a Microsoft poderá 

fornecer assistência ou direitos adicionais ao Cliente além daqueles 

estabelecidos neste contrato, publicando-os no site 

http://www.microsoft.com nessa ocasião. 

  



 

 

 

Apêndice B 

Termos Adicionais para Não Revendedores 

Os seguintes termos adicionais se aplicarão ao Parceiro do Governo Não 

Revendedor: 

1. Definições. 

(a) As seguintes definições se aplicarão a estes Termos Adicionais para Não 

Revendedores: 

“Informações Confidenciais” significa informações não públicas, know-how ou 

segredos comerciais de uma parte que (a) esta designa como sendo confidenciais 

ou (b) pela natureza ou circunstâncias da divulgação, devam ser tratadas de forma 

confidencial pela parte receptora. As Informações Confidenciais não incluem 

informações que: (1) a parte receptora já tinha conhecimento sem que houvesse 

obrigação de mantê-las em sigilo; (2) sejam recebidas de terceiros pela parte 

receptora sem descumprimento de quaisquer obrigações de confidencialidade para 

com a outra parte; (3) foi desenvolvida de forma independente ou (4) não se tornou 

pública por meio de ato ilícito da parte receptora. 

“Compromisso de Compra do Cliente” significa um compromisso obrigatório por 

escrito do Cliente de pagar pelos Produtos, que especifica o produto, a quantidade, 

o preço e a data conforme o pedido enviado pelo Parceiro do Governo. 

“Leis de Proteção de Dados” significa todas as Leis aplicáveis ao Parceiro do 

Governo ou à Microsoft, relacionadas a segurança dos dados, proteção, 

privacidade ou processamento de Dados Pessoais, inclusive, entre outros, (quando 

aplicável) o Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 

27 de abril de 2016 sobre a proteção de indivíduos com relação ao processamento 

de Dados Pessoais e sobre a livre movimentação de tais dados (“GDPR”) e 

qualquer implementação de legislação, regra, regulamento e orientação regulatória 

derivados ou relacionados, conforme alterados, estendidos, revogados e 

substituídos ou novamente promulgados.  

“Componentes de Documentação” significa a mídia e a documentação do Produto 

disponíveis a partir do abastecimento de mídia mundial da Microsoft ou de outra 

fonte de abastecimento de mídia que a Microsoft designar. 



 

 

 

“Leis” significa todas as leis locais, nacionais e internacionais aplicáveis (inclusive 

regulamentos e lei judicial vinculativa) conforme alteradas, estendidas, revogadas 

e substituídas ou novamente promulgadas.  

“Ofertas Licenciadas” significa Produtos, Serviços Profissionais, Componentes de 

Documentação e o Software Assurance coletivamente. 

“Marcas” são (1) nomes, marcas de palavras, logomarcas, logotipos, imagens 

comerciais, designs ou outras marcas comerciais da ambas as partes; (2) a marca 

comercial e o nome comercial “Microsoft”, todas as marcas comerciais e nomes 

comerciais derivados dela, bem como as marcas comerciais de propriedade da 

Microsoft e usados em associação com todas as Ofertas Licenciadas ou definidos 

em https://www.microsoft.com/en-us/legal/intellectualproperty/Trademarks/ ou 

qualquer site sucessor, conforme a Microsoft possa aditar e (3) todos e quaisquer 

direitos autorais de propriedade das partes. 

“Dados Pessoais” significa qualquer informação com relação a uma pessoa 

identificada ou identificável (“Titular dos Dados”). Uma pessoa identificável é aquela 

que pode ser identificada, direta ou indiretamente, especificamente por referência 

a um identificador como nome, número de identificação, dados de localização, um 

identificador online ou a um ou mais elementos específicos da identidade física, 

fisiológica, genética, mental, econômica, cultural ou social dessa pessoa. 

“Produto” significa todos os produtos identificados nos Termos do Produto, como 

todos os Softwares, Serviços Online e outros serviços com base na Web, incluindo 

as versões de pré-lançamento ou beta.  

“Ofertas Especiais” são, coletivamente, ofertas de reembolsos, promoções ou 

extensões dos termos de pagamento oferecidos pela Microsoft. 

2. Microsoft Partner Network. 

O Parceiro do Governo deverá manter seu status como membro registrado na 

Microsoft Partner Network e fornecer um Número de Identificação válido da 

Microsoft Partner Network. O Status de membro registrado está disponível sem 

custo para o Parceiro do Governo. 



 

 

 

3. Princípios de Integridade nos Negócios. 

a. Cumprimento das Leis. O Parceiro do Governo realizará suas 

respectivas atividades de negócios em total conformidade com todas as 

Leis. Sem limitações ao acima exposto, o Parceiro do Governo: 

(i) cumprirá (1) as Leis aplicáveis aos materiais da outra parte ou ao uso, 

transferência, importação, exportação ou nova exportação de 

Produtos licenciados ou distribuídos de acordo com estes termos e 

condições (incluindo os U.S. Export Administration Regulations e os 

International Traffic in Arms Regulations); (2) todas as restrições de 

usuário final, uso final e destino dos Estados Unidos e de outros 

governos e (3) as diretrizes relacionadas à exportação de Produtos 

da Microsoft em: http://www.microsoft.com/en-us/exporting. 

(ii) cumprirá todas as Leis (e pagará os valores e impostos relacionados 

devidos) que regem a proteção ambiental, incluindo Leis relacionadas 

ao uso, importação, coleta, tratamento, recuperação, reciclagem, 

descarte e reutilização de Produtos (incluindo a embalagem); 

(iii)cumprirá as leis que regem os direitos autorais e a proteção dos 

direitos autorais, das Marcas, das patentes, dos segredos comerciais 

e de outras formas de propriedade intelectual da Microsoft;  

(iv)cumprirá as Leis que regem as práticas laborais, os direitos humanos, 

a saúde e a segurança;  

(v) obterá e manterá as aprovações governamentais locais necessárias, 

à sua própria custa e 

(vi)fornecerá prontamente informações, assistência e cooperação 

(mediante solicitação comercialmente razoável da parte solicitante e 

à sua custa), conforme necessário, para cumprir as Leis, registrar (ou 

renovar o registro) ou reportar-se a qualquer agência governamental 

ou órgão de certificação que regule ou certifique o uso, o 

licenciamento ou a distribuição de Produtos. 

b. Conduta nos Negócios. O Parceiro do Governo realizará suas 

respectivas atividades de negócios com integridade e em total 

conformidade com todas as Leis relacionadas à conduta nos negócios. 

O Parceiro do Governo reconhece que o não cumprimento das 



 

 

 

obrigações e dos requisitos contidos nesta seção constitui uma violação 

do Contrato e poderá resultar na rescisão dele. Sem limitações ao acima 

exposto, cada parte: 

(i) cumprirá as leis contra a corrupção e outras leis que proíbam suborno, 

corrupção, lançamentos e registros imprecisos nos livros contáveis, 

controles internos inadequados e lavagem de dinheiro;  

(ii) garantirá que nenhum de seus representantes, direta ou 

indiretamente, pagará nem se oferecerá para pagar nada de valor 

(incluindo presentes, viagens, hospedagem, doações de caridade ou 

empregos) a candidatos a cargos oficiais, funcionários ou oficiais 

(incluindo oficiais eleitos ou qualquer pessoa que aja em nome de 

uma entidade do setor público) de entidades governamentais, 

organizações internacionais públicas ou partidos políticos com o 

intuito de influenciar irregularmente qualquer ato ou decisão de tal 

pessoa a fim de promover quaisquer interesses comerciais da 

Microsoft, do Revendedor do Parceiro do Governo ou do Parceiro do 

Governo.  

(iii)evitará prestar declarações ou assumir compromissos não 

autorizados em nome da Microsoft; 

(iv)garantirá que todas as comunicações enviadas à Afiliada Registrada, 

ao Revendedor do Parceiro do Governo, à Microsoft ou aos seus 

clientes sejam completas, verdadeiras, precisas, não sejam 

enganosas e incluam todas as divulgações necessárias e  

(v) evitará a retaliação de pessoas que comuniquem, de boa-fé, uma 

possível violação dos compromissos acima mencionados. 

c. Treinamento sobre a Conduta nos Negócios 

(i) A Microsoft fornecerá treinamento regular sobre leis contra a 

corrupção e princípios de integridade nos negócios para seus 

funcionários que revendem, distribuem ou comercializam Produtos da 

Microsoft. Para obter informações adicionais sobre o compromisso 

com o combate à corrupção da Microsoft, consulte 

http://www.microsoft.com/en-

us/legal/Compliance/anticorruption/default.aspx and 



 

 

 

https://www.microsoft.com/en-

us/legal/compliance/anticorruption/reppolicy.aspx.  

(ii) Para os funcionários do Parceiro do Governo em posição de 

influenciar o preço, os termos ou condições de acordo com os quais 

os Produtos da Microsoft são distribuídos, revendidos, usados ou 

comercializados (excluindo-se, no entanto, os funcionários envolvidos 

exclusivamente na distribuição de Produtos da Microsoft a 

consumidores finais), o Parceiro do Governo:  

A. fornecerá treinamento regular sobre leis contra a corrupção e 

princípios de integridade nos negócios para seus funcionários que 

usam, revendem, distribuem ou comercializam Produtos da 

Microsoft ou 

B. garantirá (e certificará mediante solicitação) que esses 

funcionários participam regularmente de treinamento online contra 

a corrução disponibilizado gratuitamente pela Microsoft em 

https://partner.microsoft.com/en-us/training/required-training/. 

(iii)O Parceiro do Governo cumprirá o Código de Conduta de Parceiros 

Microsoft em https://assets.microsoft.com/Microsoft-Partner-Code-of-

Conduct.pdf. 

d. Monitoramento e Relatórios. Se o Parceiro do Governo tiver um motivo 

de boa-fé para acreditar que a outra parte está violando leis contra a 

corrução em conexão com a atividade de negócios ou de vendas 

relacionada a um Contrato do Governo, notificará a Microsoft com uma 

descrição geral da natureza da preocupação e o motivo de sua crença. 

O Parceiro do Governo poderá contatar o Alias Contra Corrupção da 

Microsoft (ANTICPT@microsoft.com) ou o Alias de Conduta nos 

Negócios (BUSCOND@microsoft.com) com perguntas ou solicitações 

para obter mais informações ou orientações. A Microsoft fará a 

conferência, de boa-fé, com base em uma abordagem legal e apropriada 

à questão. 

e. Privacidade e Segurança de Dados. 

(i) Em relação a quaisquer Dados Pessoais transferidos de acordo com 

estes termos e condições, o Parceiro do Governo e a Microsoft 



 

 

 

concordam que ambos são os controladores dos Dados Pessoais 

processados por cada um deles de forma independente. 

(ii) A natureza, a finalidade e o assunto do Processamento, incluindo os 

tipos de Dados Pessoais e as categorias dos Titulares de Dados 

envolvidos, estão descritos no Contrato. O Parceiro do Governo não 

Processará Dados Pessoais de acordo com estes termos e condições 

para nenhuma outra finalidade. Cada parte cumprirá as Leis de 

Proteção de Dados (conforme o aqui definido).  

(iii) Sem limitações ao acima exposto, cada parte: 

A. cumprirá as obrigações impostas a ela pelas Leis de Proteção de 

Dados; 

B. antes de obter informações dos Titulares de Dados, obterá sua 

permissão legalmente válida ou terá outra base legal válida para 

processar seus dados e transferi-los para a outra parte. Na 

obtenção da permissão do usuário, tal permissão deverá cumprir 

a lei aplicável como autorização válida;  

C. estabelecerá procedimentos independentes para gerenciar e 

responder a quaisquer comunicações de um Titular de Dados que 

busque exercer seus direitos previstos nas Leis de Proteção de 

Dados, incluindo quando a outra parte estiver comunicando ao 

Titular de Dados uma solicitação em nome deste;  

D. prestará assistência comercialmente razoável para a outra parte 

(à custa desta) na resposta a solicitações, investigação, consulta 

ou requerimentos judiciais ou extrajudiciais de um Titular de 

Dados, regulador ou autoridade de supervisão referentes às Leis 

de Proteção de Dados; 

E. tomará as medidas exigidas pelas Leis de Proteção de Dados e 

de acordo com a boa prática do setor relacionada à segurança dos 

dados (incluindo, se aplicável, de acordo com o Artigo 32 do 

GDPR);  



 

 

 

F. fornecerá uma notificação destacada de suas práticas de 

privacidade para os Titulares de Dados e manterá um link 

destacado para uma política de privacidade online em todas as 

páginas de seu site e/ou em um local razoável em seu aplicativo e 

garantirá que cada notificação e política cumpram estes termos e 

condições e as Leis de Proteção de Dados; 

G. na rescisão do Contrato ou destes termos e condições, o que 

ocorrer primeiro, excluirá ou devolverá para a outra parte todas as 

cópias dos Dados Pessoais, exceto se a parte tiver o direito ou a 

obrigação imposta pelas Leis de Proteção de Dados aplicáveis de 

reter Dados Pessoais após a rescisão e 

H. não transmitirá comunicações comerciais não solicitadas de 

maneira que viole as Leis ou associe qualquer uma das partes 

com a outra de forma não autorizada. 

4. Não Exclusivo. 

Este contrato não é exclusivo. O Parceiro do Governo fica livre para licenciar, usar, 

recomendar ou oferecer suporte ao software ou serviços que não sejam da 

Microsoft. A Microsoft pode fornecer qualquer Oferta Licenciada diretamente a uma 

Afiliada Registrada. A Microsoft também pode autorizar outras empresas a fazê-lo. 

5. Outros direitos e obrigações. 

a. Declarações e garantias do Parceiro do Governo. O Parceiro do 

Governo declara e garante que irá: (1) terá acesso atualizado a todas as 

ferramentas online da Microsoft necessárias para cumprir suas 

obrigações; (2) envidará esforços comercialmente razoáveis para 

atender e dar suporte à Afiliada Registrada; (3) informará a Microsoft de 

quaisquer dificuldades encontradas no atendimento da Afiliada 

Registrada e (4) informará imediatamente a Microsoft sobre quaisquer 

violações conhecidas ou suspeitadas dos termos e condições do 

Contrato Governamental pela Afiliada Registrada. 



 

 

 

b. Negociação de preços e termos de pagamento com a Afiliada 

Registrada. Sujeito à seção “Transparência do Desconto para o Cliente 

e da Oferta Especial, Repasse” abaixo, o Parceiro do Governo define 

seus próprios critérios para negociar e definir o preço e termos e 

condições de pagamento com a Afiliada Registrada. A negociação 

desses termos pelo Parceiro do Governo não estará, de forma alguma, 

sujeita à revisão nem aprovação da Microsoft. 

c. Obrigações do Compromisso de Compra. Antes de enviar pedidos de 

Produtos para a Afiliada Registrada, o Parceiro do Governo deverá obter 

um Compromisso de Compra do Cliente. Ao enviar um pedido, o Parceiro 

do Governo (i) declara que o Compromisso de Compra do Cliente ou 

comprovação dele, conforme apropriado, fornecido está completo e 

preciso em todos os aspectos e (ii) concorda em pagar ao Revendedor 

por todos os pedidos de Produtos enviados. 

d. Transparência do Desconto para o Cliente e da Oferta Especial, 

Repasse.  

(i) “Desconto para o Cliente” significa, coletivamente, qualquer 

desconto promocional ou negociado, oferecido pela Microsoft a uma 

Afiliada Registrada exclusivamente para o benefício desta. O 

Parceiro do Governo deverá garantir que o Desconto para o Cliente 

seja repassado para o benefício da Afiliada Registrada. Também 

significa que o preço estipulado pelo Parceiro do Governo para a 

Afiliada Registrada não pode exceder o Preço de Revenda Máximo. 

“Preço de Revenda Máximo” é o preço total sugerido para o varejo 

para os Produtos menos o Desconto para o Cliente aplicável.  

(ii) Se a Microsoft fornecer ao Parceiro do Governo uma Oferta Especial 

para o Cliente para uma Afiliada Registrada, o Parceiro do Governo 

deverá garantir que a Oferta Especial para o Cliente seja repassada 

por meio da transferência do valor total dessa Oferta para a Afiliada 

Registrada, conforme orientado pela Microsoft. “Ofertas Especiais 

para o Cliente” significa todos os créditos ou outros benefícios 

(incluindo, entre outros, visualizações prévias e avaliações) 



 

 

 

oferecidos pela Microsoft ao Parceiro do Governo e declarados 

expressamente pela Microsoft como o único benefício da Afiliada 

Registrada. 

(iii)O Parceiro do Governo concorda em garantir a divulgação de todas 

as informações sobre a Oferta Especial e Desconto para o Cliente, 

fornecidas a ele pela Microsoft, para a Afiliada Registrada em 

questão, conforme explicado com mais detalhes nos Guias do 

Programa relevantes. A Microsoft reserva para si o direito de divulgar 

Descontos e Ofertas Especiais para o Cliente diretamente para uma 

Afiliada Registrada. O Parceiro do Governo concorda em fornecer 

informações de contato precisas do representante autorizado da 

Afiliada Registrada que está recebendo um Desconto ou Oferta 

Especial para o Cliente a fim de possibilitar a comunicação da 

Microsoft a ele de informações relacionadas. 

(iv)A Microsoft incentiva os funcionários do Parceiro do Governo a 

participar de treinamento com desconto para membros do MPN na 

Partner University (localizado nos sites 

https://learningportal.microsoft.com/ethics e 

https://partner.microsoft.com/en-

US/training/assets/collection/microsoft-contract-requirements-and-

compliance-18552#/). 

e. Inexistência de alterações. O Parceiro do Governo não irá alterar, 

descompilar nem realizar engenharia reversa de qualquer Produto, 

Serviço Profissional ou Componente da Documentação (exceto e 

somente na medida em que esta atividade seja expressamente permitida 

pela lei aplicável, não obstante essa limitação). O Parceiro do Governo 

não deverá alterar a embalagem de nenhum Produto nem dos 

Componentes da Documentação. O Parceiro do Governo não alterará a 

confirmação por escrito de uma Licença que ele receber da Microsoft. O 

Parceiro do Governo não fará cópias de qualquer mídia nem de 

Componentes da Documentação. Se a Afiliada Registrada estiver 

qualificada para receber kits de boas-vindas sob os termos do Contrato 



 

 

 

Governamental, o Parceiro do Governo os distribuirá em embalagens 

fechadas. 

f. Restrições de uso. O Parceiro do Governo não pode usar internamente 

as Ofertas Licenciadas adquiridas de acordo com este contrato. O 

Parceiro do Governo não pode distribuir nem transferir Ofertas 

Licenciadas adquiridas sob este contrato a qualquer uma de suas 

Afiliadas. Essas restrições não se aplicam a Ofertas Licenciadas 

adquiridas sob outros programas de licenciamento. 

g. Licença Excluída. Os direitos do Parceiro do Governo a qualquer um 

dos Produtos, Serviços Profissionais ou Componentes de Documentação 

não incluem qualquer licença, direito, poder ou autoridade que façam 

com que qualquer parte dos Produtos, Serviços Profissionais ou de 

Componentes de Documentação esteja sujeita aos termos de uma 

licença excluída. Uma “licença excluída” é qualquer licença, como uma 

licença de software livre, que exige, como uma condição para uso, 

modificação ou distribuição de software sujeito à licença excluída, que 

esse ou outro software combinado a ele ou distribuído com ele, seja: (1) 

divulgado ou distribuído na forma de código-fonte; (2) licenciado para fins 

de criação de trabalhos derivados ou (3) redistribuível sem custos. 

6. Obrigações de garantia e de indenização. 

a. Garantia. A Microsoft garante que suas Ofertas Licenciadas para a 

Afiliada Registrada conforme descrito nas Restrições e nos Direitos de 

Uso Adicionais. A Microsoft garante que os Serviços Profissionais 

fornecidos para a Empresa sejam executados substancialmente de 

acordo com as descrições dos serviços publicadas pela Microsoft para o 

Serviço Profissional aplicável. 

b. Ausência de garantia. Salvo se exigido pela lei aplicável, a Microsoft 

não prestará declarações nem fornecerá outras garantias contratuais 

nem condições. Na medida máxima permitida pela lei aplicável, a 

Microsoft exclui todas as condições e garantias legais, como garantias 

legais de atendimento a padrões de comercialização, não violação e 

adequação a uma finalidade específica. 



 

 

 

c. Inexistência de garantias para outros itens. A Microsoft não fornece 

garantias nem condições em relação a itens distribuídos de acordo com 

nome fantasia, direitos autorais, marca comercial ou registrada de um 

terceiro, que possam ser oferecidas ou incorporadas às Ofertas 

Licenciadas. De acordo com o limite máximo permitido pela lei aplicável, 

a Microsoft não terá obrigação em conexão com os itens de terceiros 

(como qualquer fornecimento ou não fornecimento deles). 

d. Defesa em requerimentos judiciais ou extrajudiciais por violação. 

(i) Defesa em requerimentos judiciais ou extrajudiciais por 

violação. A Microsoft defenderá o Parceiro do Governo em uma ação 

judicial na qual um terceiro alegue que um Oferta Licenciada viole 

seus direitos autorais, marcas registradas ou direitos de patente, ou 

se apropriam indevidamente de seus segredos comerciais. Se houver 

uma decisão judicial desfavorável transitada em julgado na ação 

judicial (ou acordo consentido pela Microsoft), a Microsoft pagará ao 

Parceiro do Governo o valor estabelecido. O terceiro pode não ser 

uma Afiliada do Parceiro do Governo. Exceto se este contrato for 

regido pelas leis de uma jurisdição fora dos Estados Unidos, os 

termos apropriação indébita e segredo comercial terão os significados 

definidos no Uniform Trade Secrets Act (Lei Uniforme de Segredos 

Comerciais) sendo que nesse caso apropriação indébita significará 

uso intencionalmente ilegal, e segredo comercial significará 

informações não divulgadas, conforme especificado no Artigo 39.2 do 

Acordo Relativo aos aspectos do Direito de Propriedade Intelectual 

relacionados ao Comércio (TRIPS). 

As obrigações da Microsoft estão sujeitas às seguintes condições: (1) 

o Parceiro do Governo deve notificar imediatamente a Microsoft por 

escrito sobre o requerimento judicial ou extrajudicial; (2) a Microsoft 

terá controle total sobre a defesa da ação e/ou sobre o acordo 

celebrado em relação ao requerimento judicial ou extrajudicial e (3) o 

Parceiro do Governo fornecerá à Microsoft assistência razoável na 

defesa do requerimento judicial ou extrajudicial. As obrigações da 

Microsoft referentes à defesa e ao pagamento de um requerimento 



 

 

 

judicial ou extrajudicial de patentes se limitarão aos requerimentos 

judiciais ou extrajudiciais de patentes nas quais apenas as Ofertas 

Licenciadas, sem combinação nem modificação, constituem a 

violação direta da patente. 

(ii) Limitações à obrigação de defesa da Microsoft. A Microsoft não se 

responsabilizará por nenhum requerimento judicial ou extrajudicial 

caso este ou a decisão judicial desfavorável transitada em julgado 

fundamente-se no seguinte, por parte do Parceiro do Governo: (1) 

distribuição ou uso de qualquer Oferta Licenciada ou Marca após a 

Microsoft notificar o Parceiro do Governo para interromper a 

distribuição ou o uso da Oferta Licenciada ou da Marca devido a tal 

requerimento judicial ou extrajudicial; (2) combinação de uma Oferta 

Licenciada com dados, processos comerciais ou produtos que não 

sejam da Microsoft; (3) danos atribuíveis ao valor do uso de um 

processo comercial ou produto que não seja da Microsoft; (4) 

alteração de qualquer Oferta Licenciada; (5) uso de Marcas da 

Microsoft sem autorização por escrito da Microsoft para fazê-lo ou (6) 

para qualquer requerimento judicial ou extrajudicial referente a 

segredo comercial, a aquisição de um segredo comercial por parte do 

Parceiro do Governo (x) por meios indevidos, (y) em circunstâncias 

que deem origem à obrigação fiscal de manter o caráter sigiloso ou 

limitar seu uso ou (z) de uma pessoa que tinha a obrigação legal de 

manter o caráter sigiloso ou limitar seu uso. O Parceiro do Governo 

reembolsará a Microsoft por quaisquer custos ou danos resultantes 

dos atos acima descritos. 

(iii)Opções da Microsoft. Se a Microsoft receber informações referentes 

a um requerimento judicial ou extrajudicial por violação relacionada à 

Oferta Licenciada ou Marca, ela poderá, às suas custas e sem estar 

obrigada a tanto: (1) obter para o Parceiro do Governo o(s) direito(s) 

ou a(s) licença(s) conforme possa ser necessário para resolver o 

requerimento judicial ou extrajudicial; (2) substituir a Oferta 

Licenciada por uma com equivalente funcional ou (3) modificar a 

Oferta Licenciada ou a Marca de forma a torná-los não infringentes. 



 

 

 

Com (2) ou (3), o Parceiro do Governo deverá interromper 

imediatamente a distribuição da Oferta Licenciada ou o uso da Marca 

que supostamente estaria violando direitos de terceiros. O Parceiro 

do Governo trabalhará com a Microsoft para fazer o recall de todas as 

Ofertas Licenciadas que estiverem sujeitas a um requerimento judicial 

ou extrajudicial e substituí-las pela alternativa que não viole esses 

direitos. O Parceiro do Governo deverá notificar a Microsoft 

imediatamente por escrito sobre a existência de qualquer outro tipo 

de requerimento judicial ou extrajudicial de terceiros envolvendo a 

propriedade intelectual da Microsoft. A Microsoft poderá, a seu 

critério, escolher tratar tais requerimentos judiciais ou extrajudiciais 

conforme descrito nesta seção. Esta seção fornece a medida 

exclusiva do Parceiro do Governo contra requerimentos judiciais ou 

extrajudiciais de violação ou apropriação indébita de segredos 

comerciais feitos por terceiros. 

e. Obrigações de defesa do Parceiro do Governo. O Parceiro do 

Governo defenderá a Microsoft contra quaisquer Requerimentos 

Judiciais ou Extrajudiciais de Terceiros. Se houver uma decisão judicial 

desfavorável transitada em julgado na ação judicial (ou acordo 

consentido pelo Parceiro do Governo), resultante de quaisquer 

Requerimentos Judiciais ou Extrajudiciais de Terceiros, o Parceiro do 

Governo pagará à Microsoft o valor estabelecido. A Microsoft notificará o 

Parceiro do Governo imediatamente por escrito do Requerimento Judicial 

ou Extrajudicial de Terceiros, especificará a natureza do requerimento e 

a medida esperada pelo terceiro. A Microsoft também fornecerá ao 

Parceiro do Governo assistência razoável na defesa do Requerimento 

Judicial ou Extrajudicial de Terceiros. A critério e custo da Microsoft, esta 

poderá participar da seleção da assessoria jurídica, da defesa e do 

acordo de quaisquer Requerimentos Judiciais ou Extrajudiciais de 

Terceiros abordados nesta seção. Se a Microsoft optar por isso, o 

Parceiro do Governo e a Microsoft trabalharão juntas, de boa-fé, para 

tomar as decisões em comum acordo. O Parceiro do Governo deverá ter 

a autorização por escrito da Microsoft antes de liquidar qualquer 



 

 

 

Requerimento Judicial ou Extrajudicial de Terceiros, e a Microsoft não 

reterá este consentimento sem motivos. “Requerimento Judicial ou 

Extrajudicial de Terceiro” significa qualquer requerimento judicial ou 

extrajudicial ou alegação de terceiro contra a Microsoft decorrente ou 

relacionado a qualquer negligência ou violação ou qualquer suposta 

negligência ou violação deste contrato pelo Parceiro do Governo, venda 

ou distribuição de qualquer Oferta Licenciada ou qualquer outro ato ou 

omissão deste, como os requerimentos judiciais ou extrajudiciais 

identificados na seção intitulada “Limitações às obrigações de defesa da 

Microsoft”. 

7. Limitações e exclusões em caso de danos. 

a. Limitação. Salvo quando for exigido de outra forma pela lei aplicável, o 

único recurso que a parte terá para qualquer assunto relacionado a este 

contrato é a obtenção de danos diretos da parte responsável até o valor 

efetivamente pago pelo Parceiro do Governo à Microsoft, durante o 

período de um ano, menos os valores pagos pela parte responsável 

durante o mesmo período por qualquer outra obrigação anterior. 

Nenhuma parte poderá exigir quaisquer outros danos da outra, inclusive 

danos consequenciais, especiais, indiretos, incidentais ou lucros 

cessantes. 

As limitações previstas nesta seção valerão para: (1) tudo relacionado às 

Ofertas Licenciadas e (2) requerimentos judiciais ou extrajudiciais de 

violação de contrato, violação de garantia, de responsabilidade objetiva, 

de negligência ou de outro ato ilícito extracontratual, até o limite permitido 

pela lei aplicável. Elas serão aplicáveis mesmo se o Parceiro do Governo 

não for totalmente compensado pelas perdas ou se a Microsoft souber 

ou tiver sido informada sobre a possibilidade de danos. 

As limitações não se aplicam a requerimentos judiciais ou extrajudiciais 

por não pagamento, fraude, violação de confidencialidade (consulte a 

seção 14c), defesa de requerimentos judiciais ou extrajudiciais (consulte 

a seção 5d) nem violação pelo Parceiro do Governo dos direitos de 

propriedade intelectual da Microsoft, bem como Requerimentos Judiciais 



 

 

 

ou Extrajudiciais de Terceiros (consulte a seção 5e). A obrigação de cada 

parte por perdas ou danos de qualquer tipo (inclusive os causados por 

negligência) será reduzida na medida em que a outra parte ou seus 

representantes tenham causado ou contribuído para essas perdas ou 

danos. 

b. Quando Essas Exclusões Podem Não Se Aplicar. As disposições de 

qualquer lei aplicável implicadas nos termos deste contrato não se 

aplicarão na medida em que essa lei permita às partes contratarem fora 

da lei. Entretanto, as limitações e exclusões neste contrato não afetam 

os direitos do Parceiro do Governo caso as leis do seu estado, província 

ou país não permitam. Por exemplo, as limitações relativas à obrigação 

não podem se aplicar ao Parceiro do Governo se a lei aplicável não 

permitir. 

Se a lei aplicável conceder ao Parceiro do Governo quaisquer termos 

implícitos, apesar as exclusões e limitações neste contrato, então até a 

extensão permitida pela lei aplicável, os recursos do Parceiro do Governo 

estão limitados a reparos ou substituição de Ofertas Licenciadas e, se a 

Microsoft não puder reparar ou substituir as Ofertas Licenciadas, a 

Microsoft reembolsará o montante que o Parceiro do Governo pagou 

pelas Ofertas Licenciadas relevantes. 

8. Sobrevivência. 

As Seções 4c, 4d, 4e, 5, 6, 8b, 8c, 8d, 9d, 12 e 14 destes termos e condições 

sobreviverão a qualquer rescisão ou término destes Termos Adicionais para Não 

Revendedores. Além disso, não obstante o mencionado acima, exceto conforme 

expressamente disposto de outra forma, as disposições destes termos e condições 

que exigem o desempenho (ou aplicáveis aos eventos que ocorram) após a 

rescisão sobreviverão à rescisão deste contrato, incluindo todos os termos relativos 

a confidencialidade, indenização, alocação e limitação de risco e responsabilidade, 

licenças perpétuas e propriedade. 



 

 

 

9. Comprovante de Licença, verificação de conformidade. 

a. Comprovante de Licença. A Microsoft poderá emitir confirmações de 

licença por meio eletrônico ou em formato impresso ao Parceiro do 

Governo ou fornecer a ele acesso a um site seguro com informações de 

licenciamento. O Parceiro do Governo fornecerá ou facilitará a entrega 

de confirmações de licença à Afiliada Registrada. O Parceiro do Governo 

não alterará a confirmação por escrito de uma licença fornecida pela 

Microsoft a uma Afiliada Registrada. 

b. Número suficiente de Licenças. O Parceiro do Governo deverá garantir 

que a Afiliada Registrada adquira do Parceiro do Governo quantidades 

suficientes de Licenças que correspondam: (1) às quantidades dos 

Produtos ou Serviços Profissionais fornecidos à Empresa e (2) ao 

número máximo de usuários e/ou dispositivos que possam acessar ou 

usar os Produtos ou Serviços Profissionais de acordo com o Contrato 

Governamental. O Parceiro do Governo deverá notificar a Microsoft 

imediatamente se suspeitar ou tiver certeza que uma Empresa não 

possui Licenças suficientes. 

c. Verificação de conformidade. O Parceiro do Governo deverá manter 

todos os livros, documentos, registros, papéis e outros materiais 

completos e precisos relacionados ao cumprimento de todas as 

obrigações contratuais e legais de acordo com este contrato (“Registros 

Relevantes”). Registros Relevantes incluem, entre outros, 

demonstrações financeiras completas e todos os documentos 

relacionados a aquisição, reprodução, instalação, distribuição e outras 

formas de disposição de cada unidade de Produto. Os Registros 

Relevantes não devem conter lançamentos falsos, enganosos, 

incompletos, imprecisos ou artificiais. A Microsoft se reserva o direito de 

verificar a conformidade com todas as obrigações contratuais e legais de 

acordo com este contrato. Esse padrão considera leis contábeis, 

regulamentos, pronunciamentos oficiais, princípios e práticas aceitos na 

jurisdição do Parceiro do Governo. Não obstante o mencionado acima, 

mediante solicitação da Microsoft, o Parceiro do Governo concorda em 

fornecer prontamente informações razoavelmente necessárias para 



 

 

 

demonstrar a conformidade do Parceiro do Governo com o Código de 

Conduta de Parceiros Microsoft; o exercício por parte da Microsoft desse 

direito não deverá ser considerado exercício de seu direito de revisar e 

auditar os Registros Relevantes do Parceiro do Governo. No exercício de 

direitos de auditoria da Microsoft, esta poderá exigir que o Parceiro do 

Governo forneça downloads eletrônicos de dados relevantes e que este 

preencha um questionário de autoavaliação. 

O Parceiro do Governo estabelecerá e manterá um sistema contábil 

plausível que permita que a Microsoft e/ou seus representantes 

relacionados à auditoria (“Equipe de Auditoria da Microsoft”) identifiquem 

ativos, despesas, gastos, custos de mercadorias, margens, descontos, 

abatimentos ou outros pagamentos e remuneração recebidos do 

Parceiro do Governo e o uso de fundos relacionados ao contrato. O 

Parceiro do Governo manterá um sistema de controles internos para 

evitar o pagamento de subornos e fornecer uma garantia razoável de que 

as declarações financeiras e os relatórios estejam corretos. O Parceiro 

do Governo não deverá ter contas não divulgadas ou não registradas 

para nenhuma finalidade. Lançamentos falsos, enganosos, incompletos, 

imprecisos ou artificiais nos livros e nos registros são proibidos. 

O Parceiro do Governo deverá manter os Registros Relevantes durante 

a vigência deste contrato e até três anos depois do término dele. Durante 

esse mesmo período, a Equipe de Auditoria da Microsoft poderá realizar 

auditorias nos Registros Relevantes, nas operações, nos processos e 

nas instalações do Parceiro do Governo durante qualquer período 

selecionado para verificar se este está em conformidade com os termos 

deste contrato. A Equipe de Auditoria da Microsoft poderá realizar 

auditorias em qualquer local que contenha livros e registros, poderá 

requerer que o Parceiro do Governo forneça downloads eletrônicos de 

dados e cópias de documentos relevantes ou poderá solicitar que o 

Parceiro do Governo conclua um questionário de autoavaliação. Exceto 

para auditorias relacionadas a software falsificado, a Microsoft enviará ao 

Parceiro do Governo uma notificação cinco dias úteis antes da auditoria. 

As auditorias relacionadas a software falsificado não requerem prévia 



 

 

 

notificação. O Parceiro do Governo corrigirá, imediatamente, quaisquer 

erros ou omissões revelados pela auditoria. 

Qualquer auditoria será realizada durante o horário comercial normal do 

Parceiro do Governo. A auditoria não irá interferir desnecessariamente 

no andamento normal das atividades do Parceiro do Governo. O Parceiro 

do Governo fornecerá à Equipe de Auditoria da Microsoft o acesso a 

todos os Registros Relevantes, operações, processos e instalações que 

a Microsoft necessitar examinar e que os funcionários que a Microsoft 

poderá precisar revisar. Se uma auditoria for realizada sem notificação, 

o Parceiro do Governo deverá disponibilizar à Equipe de Auditoria da 

Microsoft todos os Registros Relevantes e operações aplicáveis no início 

da auditoria. A Microsoft pagará o custo de qualquer auditoria exigida 

para verificar a conformidade com as Leis Anticorrupção. O Parceiro do 

Governo pagará à Microsoft todos os custos com a auditoria, se for 

descoberta um pagamento insuficiente de 2% (dois por cento) ou mais 

sobre o valor que foi relatado durante o período de auditoria aplicável. O 

Parceiro do Governo também pagará à Microsoft o preço dos Produtos 

que não tiver relatado, mais juros de 1% ao mês com base em juros 

simples (12% ao ano), e qualquer outro encargo financeiro que possa se 

aplicar. Isso não limitará o direito da Microsoft de buscar outras medidas. 

Se a Equipe de Auditoria da Microsoft fizer qualquer recomendação 

comercialmente razoável ao Parceiro do Governo sobre manutenção de 

registros, o Parceiro do Governo colocará a recomendação em prática 

dentro de um prazo acordado entre as partes. A Microsoft se reserva o 

direito de reduzir ou reter na fonte as linhas de crédito ou termos de 

crédito, reter na fonte ou reduzir reembolsos caso qualquer um dos 

requerimentos acima expostos não seja cumprido. 

d. Conformidade com Leis sobre Coleta, Recuperação, Descarte e 

Cobrança Relativa a Direitos Autorais. O Parceiro do Governo 

cumprirá todas as Leis referentes à sua importação de Ofertas 

Licenciadas no país no qual o Parceiro do Governo está introduzindo 

essas Ofertas Licenciadas para revenda. Isso inclui todas as Leis 

referentes à coleta, ao tratamento, à recuperação, à reciclagem, ao 



 

 

 

descarte e ao uso de hardware e baterias (se houver), a transportadoras 

de mídia de software (como CDs e DVDs) e/ou a materiais de 

embalagem, bem como as Leis referentes a valores relativos a direitos 

autorais. O Parceiro do Governo concorda que, como entre o Parceiro do 

Governo e a Microsoft, o Parceiro do Governo será o único responsável 

financeira e legalmente por pagar todos os valores, cobranças, tributos e 

custos em conexão com sua importação e entrega de Ofertas 

Licenciadas em países nos quais o Parceiro do Governo está revendendo 

esses Produtos. O Parceiro do Governo concorda em fornecer à 

Microsoft informações e qualquer documentação razoavelmente 

necessárias para a Microsoft determinar se o Parceiro do Governo está 

em conformidade com todas as Leis relevantes, incluindo as relacionadas 

à coleta de valores relativos a direitos autorais, relatórios e pagamento, 

mediante solicitação. O Parceiro do Governo concorda em indenizar a 

Microsoft na hipótese de sua falha em cumprir com essas ações resultar 

em um requerimento judicial ou extrajudicial contra a Microsoft ou uma 

de suas Afiliadas. 

10. Propriedade intelectual. 

a. Uso de Marcas. Este contrato não outorga a nenhuma das partes 

qualquer direito, titularidade do direito, interesse ou licença sobre as 

Marcas da outra parte. O Parceiro do Governo pode usar o nome 

corporativo, os nomes de tecnologia e as marcas registradas da Microsoft 

em texto sem formatação (mas não logotipos, imagem comercial, designs 

ou palavras estilizadas) para identificar e mencionar com precisão a 

Microsoft e sua tecnologia e serviços. No entanto, este uso limitado não 

deverá causar confusão sobre o relacionamento do Parceiro do Governo 

com a Microsoft, e não implicará a promoção de Produtos, Serviços 

Profissionais, Componentes de Documentação, Software Assurance e 

quaisquer outros produtos ou serviços da Microsoft e/ou nome da marca 

Microsoft. Esse uso limitado também deve estar em conformidade com 

as diretrizes de uso de parceiro de canal da Microsoft. Consulte as 



 

 

 

diretrizes de utilização pelo parceiro de canal da Microsoft, situadas no 

site http://www.microsoft.com/mscorp/ip/trademarks/. 

b. Notificações do proprietário. O Parceiro do Governo não deve remover 

notificações de direitos autorais, marcas registradas nem patentes 

contidos em nenhum dos Produtos nem em Componentes da 

Documentação. O Parceiro do Governo deverá incluir a notificação de 

direitos autorais da Microsoft em todas as cópias dos Produtos, em 

embalagens e em todas as documentações dos Produtos, incluindo 

documentação online. Na primeira vez que o Parceiro do Governo 

mencionar o nome de Produtos ou Serviços Profissionais da Microsoft 

em comunicados, ele deverá usar a marca registrada, o descritor de 

Produtos ou Serviços Profissionais e o símbolo de marca registrada (“™” 

ou “®”) apropriados, e deverá indicar claramente a propriedade da(s) 

marca(s) registrada(s) da Microsoft (ou de fornecedores da Microsoft). 

c. Conformidade com Leis Antipirataria. O Parceiro do Governo não 

pode participar da fabricação, duplicação, fornecimento, transferência ou 

uso não autorizado de software falsificado, pirateado ou ilícito. O Parceiro 

do Governo não violará de nenhuma forma qualquer direito de 

propriedade intelectual da Microsoft. O Parceiro do Governo deverá usar 

todas as medidas razoáveis para garantir que as Afiliadas Registradas 

usem somente Produtos originais. O Parceiro do Governo deverá aplicar 

controles internos sólidos para impedir a criação ou o uso de cópias não 

autorizadas de quaisquer Produtos. O Parceiro do Governo deverá 

colaborar de forma razoável com as Afiliadas da Microsoft e com a 

Microsoft na investigação de software falsificado, pirateado, não 

licenciado ou ilícito. O Parceiro do Governo deverá relatar à Microsoft, 

assim que possível, a suspeita de falsificação, pirataria ou outra violação 

de direitos autorais de materiais pertencentes à Microsoft ou seus 

licenciantes. 

d. Instalação do Software Licenciado. A instalação da Empresa de 

determinados Produtos requer que a Empresa tenha uma licença básica 

qualificadora na unidade de hardware da Empresa. As exigências 

aplicáveis são estabelecidas nos Termos do Produto incorporados no 



 

 

 

Contrato Governamental. Sob os termos do Contrato Governamental, a 

Empresa poderá optar por instalar Produtos em seu nome por um 

terceiro. Se o Parceiro do Governo instalar os Produtos em nome da 

Empresa antes da instalação, o Parceiro do Governo envidará todos os 

esforços comercialmente razoáveis para confirmar que a Empresa 

obteve adequadamente os Produtos, recebendo um Formulário de 

Verificação de Licença por Volume da Microsoft totalmente preenchido 

(“Formulário VLV”) da Afiliada Registrada e tal Formulário VLV 

especificar uma permissão de instalação de atualização. Um 

representante autorizado da Afiliada Registrada deverá preencher e 

assinar o Formulário VLV. Se a Afiliada Registrada não tiver um 

Formulário VLV, o Parceiro do Governo direcionará a Afiliada Registrada 

para o site da Microsoft no qual a Afiliada Registrada poderá obter o 

Formulário VLV. Um Formulário VLV será aplicado ao número total de 

unidades de hardware indicadas no Formulário VLV e poderá incluir 

vários pedidos. O Parceiro do Governo deverá obter um novo Formulário 

VLV assim que o número total de unidades de hardware tiver sido 

excedido no Formulário VLV. Com relação às obrigações do Parceiro do 

Governo de acordo com a Seção 8(c), o Parceiro do Governo reterá todos 

os registros relacionados à instalação de Produtos, inclusive Formulários 

VLV; e, mediante solicitação, o Parceiro do Governo fornecerá tais 

registros para a Microsoft para verificação. 

e. Reserva de Direitos de IP. Exceto conforme expressamente concedido 

de outra forma no contrato: (i) cada parte possui e retém todos os direitos, 

titularidade do direito ou interesse em sua respectiva propriedade 

intelectual e outros direitos de propriedade e nenhuma das partes 

concede esses direitos à outra parte, seja por implicação, estatuto, 

preclusão ou outro e (ii) todo o uso permitido de Produtos é feito apenas 

por licença e não está sujeito à “primeira venda” nem a qualquer outra 

doutrina semelhante de acordo com leis de direitos autorais ou outras 

Leis de direitos de propriedade intelectual aplicáveis. Exceto conforme o 

expressamente concedido no contrato, qualquer uso de termos como 

“distribuir”, “vender”, “preço”, “valores” ou outros termos semelhantes no 



 

 

 

contrato destina-se apenas a conveniência e não devem ser 

interpretados como se a titularidade do direito a quaisquer direitos de 

propriedade intelectual aos Produtos está sendo transferida. 

11. Reserva de direitos. 

A qualquer momento durante a vigência deste contrato, a Microsoft poderá rescindir 

o status da Afiliada Registrada como um cliente. A Microsoft notificará 

imediatamente o Parceiro do Governo da rescisão da Afiliada Registrada. Após 

essa notificação, o Parceiro do Governo interromperá imediatamente a coleta de 

pedidos de Produtos ou Serviços Profissionais da Afiliada Registrada. O Parceiro 

do Governo também interromperá o fornecimento de Componentes de 

Documentação bem como quaisquer informações adicionais de programas e 

materiais à Afiliada Registrada. A rescisão não afetará a obrigação do Parceiro do 

Governo de registrar o próximo pedido anual ou declaração de atualização 

necessário, se houver. A rescisão não afetará o direito da Microsoft de faturar o 

Parceiro do Governo pelo pedido nem a obrigação do Parceiro do Governo de 

pagar a Microsoft. Se a Microsoft rescindir uma Afiliada Registrada, ele não poderá 

fazer nenhum requerimento judicial ou extrajudicial contra a Microsoft por danos ou 

lucros cessantes que resultem dessa rescisão. O Parceiro do Governo terá o direito 

de faturar a Afiliada Registrada por Produtos ou Serviços Profissionais solicitados 

antes da rescisão. 

12. Elemento Essencial. 

(b) Este contrato é essencial para o Contrato Governamental. O Parceiro do 

Governo pode cobrar somente pedidos e pagamentos de Produtos, Serviços 

Profissionais, bem como comprar e fornecer kits de boas-vindas, CDs de software 

e/ou informações de programas adicionais e materiais, caso este contrato esteja 

em pleno vigor e efeito. 

13. Restrições do Governo. 

a. Restrições à exportação. Os Produtos e os Serviços Profissionais e a 

tecnologia relacionada estão sujeitos ao controle de exportação dos EUA 

e de outros países. O Parceiro do Governo deve cumprir todas as leis 



 

 

 

nacionais e internacionais aplicáveis, incluindo os programas de sanções 

U.S. Export Administration Regulations, International Traffic in Arms 

Regulations, Office of Foreign Assets Control e as restrições de usuário 

final, uso final e destino emitidas pelos Estados Unidos e por outros 

governos. Para obter informações adicionais, consulte 

http://www.microsoft.com/exporting/. 

b. Aprovações governamentais. O Parceiro do Governo (e suas Afiliadas) 

deverá obter as aprovações governamentais (e demonstrar outra 

conformidade) que sejam necessárias para o Parceiro do Governo 

fornecer Produtos e Serviços Profissionais ou cumprir o Contrato 

Governamental. Essa obtenção deverá ser feita às custas do Parceiro do 

Governo. O Parceiro do Governo poderá importar e fornecer os Produtos 

e os Serviços Profissionais de ou para um país ou território, apenas se 

permitido e em conformidade com todas as leis e regulamentos aplicáveis 

desse país ou território, bem como com este contrato. 

c. Descontos, valores e outras concessões. O Parceiro do Governo 

divulgará para a Afiliada Registrada todos os descontos, valores ou 

outras concessões conforme exigido por lei, regulamentos ou pelos 

termos da solicitação do governo. 

14. Tributação. 

As quantias a serem pagas pelo Parceiro do Governo para a Microsoft de acordo 

com este contrato não incluem tributos, a menos que seja especificado ao contrário 

na fatura como imposto incluso. O Parceiro do Governo é responsável por pagar 

quaisquer tributos incidentes em ou com relação às suas atividades em conexão 

com este contrato, se houver, e a Microsoft não terá responsabilidade pelos 

pagamentos. O Parceiro do Governo deverá pagar ou reembolsar à Microsoft todos 

os tributos que possam ser cobrados pela Microsoft, de acordo com a lei aplicável. 

O Parceiro do Governo poderá fornecer para a Microsoft certificados de isenção 

válidos. Nesse caso, a Microsoft não cobrará os impostos cobertos por tal 

certificado. Além disso, a Microsoft não terá nenhuma obrigação de aplicar os 

créditos a nenhum período para o qual a Empresa não enviou o certificado de 

isenção relevante em tempo hábil. Caso o Parceiro do Governo esteja localizado 



 

 

 

em uma jurisdição que use os números de Imposto sobre Valor Agregado para fins 

de identificação de tributos, ele deverá fornecer à Microsoft seu Número IVA com 

seus detalhes de endereço na página de rosto deste contrato. 

Se houver impostos retidos na fonte que devam ser retidos em relação a 

pagamentos feitos à Microsoft, o Parceiro do Governo poderá deduzi-los do valor 

devido à Microsoft e pagá-los à autoridade tributária competente, desde que, no 

entanto, o Parceiro do Governo assegure e forneça imediatamente um 

comprovante oficial dessa retenção na fonte e outros documentos razoavelmente 

solicitados pela Microsoft para requerer judicial ou extrajudicialmente um crédito 

tributário estrangeiro dos EUA ou um reembolso. O Parceiro do Governo garantirá 

que os tributos retidos na fonte foram minimizados no limite máximo permitido pela 

lei aplicável. O Parceiro do Governo permanecerá obrigado a pagar à Microsoft o 

valor do tributo retido até que ele forneça à Microsoft o comprovante oficial e outros 

documentos solicitados de forma razoável. 

Os tributos retidos na fonte referidos nesta seção aplicam-se aos tributos retidos na 

fonte exigidos pelas autoridades tributárias sobre pagamentos feitos à Microsoft, 

apenas, e não inclui os tributos retidos na fonte sofridos pelo Parceiro do Governo 

em pagamentos feitos a ele pela Afiliada Registrada. Esses tributos retidos na fonte 

serão de responsabilidade financeira do Parceiro do Governo. 

Esta seção tributária deverá regular o tratamento despendido a todos os tributos 

que surjam em decorrência ou em conexão com este contrato não obstante 

qualquer outra seção deste contrato ou qualquer outro documento incluído neste 

contrato. 

15. Disposições gerais. 

a. Confidencialidade. 

(i) Se houver um contrato de não divulgação separado em vigor entre a 

Microsoft e o Parceiro do Governo, esse contrato regerá todas as 

Informações Confidenciais trocadas entre as partes de acordo com o 

contrato.  

(ii) Se esse contrato de não divulgação estiver em vigor, as seguintes 

disposições se aplicarão à troca pelas partes de Informações 

Confidenciais de acordo com o contrato: 



 

 

 

A. Cada parte tomará as medidas razoáveis para proteger as 

Informações Confidenciais da outra parte e as usará somente para 

as finalidades de relacionamento comercial das partes. Nenhuma 

das partes divulgará essas Informações Confidenciais a terceiros, 

exceto para seus Representantes, e essa divulgação será restrita 

àqueles diretamente interessados e sujeita às obrigações de não 

divulgação, no mínimo, equivalentes às estabelecidas neste 

contrato. Cada parte permanecerá responsável pelo uso das 

Informações Confidenciais por seus Representantes e, em caso 

de descoberta de qualquer uso ou divulgação não autorizado, 

deverá notificar imediatamente a outra parte. 

B. As partes não deverão divulgar Informações Confidenciais da 

outra por cinco (5) anos após a data da divulgação inicial; não 

obstante o mencionado acima, as partes não deverão divulgar 

Informações Confidenciais da outra que contenham Dados 

Pessoais.  

C. Não obstante as obrigações das partes estabelecidas acima, a 

parte receptora poderá divulgar as Informações Confidenciais da 

outra parte se exigido por uma ordem judicial ou Leis; desde que, 

antes da divulgação, a parte divulgadora busque o mais elevado 

nível de proteção disponível e forneça à outra parte uma 

notificação prévia razoável quando possível para permitir a ela 

buscar uma medida cautelar. 

D. Nenhuma das partes está obrigada a restringir as atividades de 

Representantes que tiveram acesso às Informações 

Confidenciais. Nenhuma das partes poderá controlar as 

informações que serão divulgadas pela outra parte durante o 

trabalho de ambas, tampouco as informações que os seus 

Representantes venham a lembrar, mesmo sem anotações ou 

outros meios auxiliares. Nenhuma das partes ingressará com um 

requerimento judicial ou extrajudicial de acordo com a lei de 

segredos comerciais, ou por violação deste contrato, se 

decorrente do uso de Informações Confidenciais de que esses 



 

 

 

Representantes se lembrarem, sem meios auxiliares, no 

desenvolvimento ou na implantação dos respectivos produtos e 

serviços de cada parte. 

b. Idioma. A versão em língua inglesa do presente contrato é a versão 

soberana. Se o Parceiro do Governo estiver no Canadá, é desejo 

expresso de ambas as partes que este Contrato e qualquer documento 

associado sejam escritos e assinados em inglês. C’est la volonté 

expresse des parties que la présente convention ainsi que les documents 

qui s’y rattachent soient rédigés en anglais. 

c. Produtos que Não Sejam da Microsoft. A Microsoft poderá 

disponibilizar que não Sejam da Microsoft para revenda associados aos 

Produtos. A Microsoft não assumirá nenhuma responsabilidade ou 

obrigação pelo Produto que não Seja da Microsoft. “Produto que Não 

Seja da Microsoft” significa qualquer software, dados, serviço, site ou 

produto de terceiros (ou com a marca de um terceiro). 

d. Inexistência de declaração. A Microsoft não presta nenhuma outra 

declaração ao Parceiro do Governo sobre quaisquer Ofertas Licenciadas, 

além do que foi estabelecido especificamente neste contrato. O Parceiro 

do Governo, ao celebrar este contrato, confiou apenas em seu próprio 

julgamento ou de seus conselheiros. No entanto, nenhuma das partes 

limita nem exclui a obrigação por falsidade ideológica. 




